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“É certo que a nossa preocupação é a filosofia para 
adolescentes e jovens, não para filósofos, mas é aqui, 
no tentar fazer de cada adolescente um iniciando na 
utilização do pensamento, que está o segredo da sua 
ensinabilidade e o seu interesse”1 
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O presente relatório de estágio, intitulado “O exercício filosófico e o desenvolvimento 
interpessoal dos jovens”, é parte integrante do Mestrado em Ensino de Filosofia no Ensino 
Secundário que frequentei, e tem como propósito registar e avaliar a prática pedagógica que 
levei a cabo na Escola Secundária D.Maria II, junto da turma B do 11ºano, do curso de Ciências 
e Tecnologias, bem como a parte investigativa que o fundamenta.   
Aqui defende-se a disciplina de filosofia para o desenvolvimento interpessoal dos jovens, 
evidenciando-se os modos que permitem aproximar a filosofia desse desenvolvimento, tornando-
a uma disciplina determinante do currículo do ensino secundário, e uma ferramenta útil para a 
vida dos nossos jovens, que carecem de um quadro estrutural que lhes permita viver em plena 
cidadania.   
 Assim, este relatório visa uma investigação dos pressupostos teóricos para o ensino da 
filosofia, e a sua verificação na prática, analisando e investigando didáticas que aproximem os 
alunos dos conteúdos programáticos, motivando-os finalmente para a disciplina, com o intento 
final, de reterem o real contributo da frequência na disciplina de filosofia: o desenvolvimento das 
suas capacidades críticas, reflexivas e argumentativas e o seu uso nas relações interpessoais 
estabelecidas.   
O relatório está organizado em cinco secções. Na primeira secção é exposto o problema 
a tratar, bem como o plano e o contexto subjacentes à sua aplicação. A segunda secção 
desenvolve o tema, baseando-se essencialmente nos pressupostos teóricos para o ensino da 
filosofia, para a reflexão e fundamentação da tese defendida. A terceira secção trata de 
pressupostos de natureza mais prática, que sugerem um modelo interventivo para os 
pressupostos teóricos apontados na secção dois. A quarta secção é dedicada à aplicação prática 
das diligências efetuadas nas secções anteriores, e regista e expõe a metodologia por mim 
adotada e implementada no contexto sala de aula.  
Por fim, a quinta e última secção, como não poderia deixar de ser, diz respeito às 
considerações avaliativas de toda a prática interventiva e investigativa que levei a cabo na 
construção deste relatório. Tem, ainda, uma introdução, conclusão, bibliografia, bem como uma 
série de anexos que compilam parte do material por mim utilizado na prática interventiva, e que 





This internship report, titled "The philosophical exercise and interpersonal development 
of young", is part of the Master of Philosophy Teaching in the Secondary School I attended, and 
aims to record and evaluate the pedagogical practice that I carried out in the Secondary School 
D. Maria II, class B with the 11th year of the course of Science and Technology as well as the 
investigative part that grounds it. 
Here it defends the discipline of philosophy for the interpersonal development of young, 
evidencing modes that allow approaching the philosophy of their development, making it a crucial 
discipline of the secondary curriculum, and a useful tool for the lives of our young who lacks a 
structural framework to enable them to live in full citizenship. 
  Thus, this report is an investigation of theoretical models for the teaching of philosophy 
and their verification in practice, analyzing and investigating didactic that approach students of 
the syllabus, motivating them to the discipline, with the ultimate intent of retaining the real 
contribution of frequency in the discipline of philosophy: the development of their critical, 
reflective and argumentative capacity and their use in established interpersonal relations. 
The report is organized into five sections. In the first section is exposed the problem 
addressed and the underlying plan and its implementation context. The second section develops 
the theme, based primarily on theoretical models for the teaching of philosophy, for reflection 
and justification of the thesis defended. The third section discusses assumptions of a more 
practical nature, suggesting an interventionist model to the theoretical assumptions pointed in 
section two. The fourth section is devoted to the practical application of the steps taken in the 
previous sections, and notes and outlines the methodology adopted and implemented by me in 
the context of the classroom. 
Finally, the fifth and final section, as it should be, refers to evaluative considerations of all 
interventional and research practice that carried out on the construction of this report. It also has 
an introduction, conclusion, bibliography, and a series of annexes which compile part of the 
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O presente relatório é o resultado final levado a cabo no âmbito do projeto de intervenção 
pedagógica supervisionada aprovado em dezembro do passado ano de 2012, representando uma 
fundamentação teórico-investigativa a propósito da temática em questão “O exercício filosófico e 
o desenvolvimento interpessoal dos jovens”, associada a uma exposição e descrição das 
estratégias e metodologias que coloquei em prática como forma de desenvolver os objetivos e 
propósitos inscritos no projeto de intervenção.  
 A ambição subjacente ao desenvolvimento da temática proposta inicialmente é a de 
compreender se efetivamente a filosofia, enquanto disciplina obrigatória no ensino secundário, 
cumpre a função criadora de capacidades de natureza pessoal e interpessoal nos nossos alunos 
adolescentes. Com a minha intervenção na prática pedagógica, pretendi verificar de que modo os 
alunos se relacionam com a disciplina de filosofia, qual o propósito que ela cumpre junto deles e, 
o que através dela eles desenvolvem. Se a minha pretensão investigativa inicial foi ambiciosa, 
essa ambição baseou-se essencialmente nos pressupostos teóricos que a disciplina de filosofia 
compreende e detém. As exigências para o ensino da filosofia vão além da transmissão e 
apreensão dos conteúdos filosóficos pois, para a disciplina de filosofia são nomeados propósitos 
de desenvolvimento pessoal e interpessoal, que não se verificam nem se encontram no ensino de 
outras disciplinas presentes no currículo nacional português. Assim, o meu intento foi o de 
avaliar, uma vez mergulhada na prática do ensino da disciplina e, assente em investigações de 
ordem teórica, que metodologias e que didáticas colocam em prática e viabilizam os ambiciosos 
propósitos teóricos, aproximando consequentemente os alunos da filosofia, mostrando-lhes a sua 
aplicabilidade e contributo para o desenvolvimento de um pensamento autónomo, livre, racional, 
crítico e reflexivo, que lhes será útil nas relações estabelecidas futuramente na sociedade. E, se 
atentarmos ao estado atual da sociedade, ao aumento progressivo da competição, da ambição, 
percebemos que, só os jovens possuidores de um quadro de pensamento bem estruturado 
conseguirão, realmente, vingar.  
Ora, quando me refiro a mostrar o contributo da filosofia para os jovens, não me refiro 
obviamente à transmissão direta dessa informação, uma vez que, afirmar junto deles o que 
acima foi dito, nada desenvolve, nem nada acrescenta, a opinião acerca da filosofia permanecerá 
tal e qual estava antes. O propósito central na prática pedagógica foi o de desenvolver, junto dos 
jovens alunos, a prática do exercício filosófico que, implicitamente, trabalha o desenvolvimento de 
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capacidades, quer de ordem pessoal quer interpessoal, deixando assim, através do exercício 
filosófico, transparecer a essência própria da filosofia: atividade criadora por excelência.  
Pelos pressupostos acima descritos, o presente relatório, é dividido em cinco secções 
que compreendem a descrição da investigação e da prática que levei a cabo no sentido de 
demonstrar a temática a que me propus, aceitando desde já, a crítica de incompletude em 
relação ao estudo em causa.  
Assim, numa primeira secção, a) problema, plano e enquadramento do relatório, 
exponho qual o problema que deu origem à temática em causa, agora desenvolvida neste 
relatório, passando pelas razões que propiciaram a sua escolha, traçando ainda os objetivos a 
atingir e questões de intervenção a responder, que através da investigação teórica e aplicação 
prática levei a cabo, bem como o plano e o contexto em que decorreu; numa segunda secção b) 
do exercício filosófico ao desenvolvimento interpessoal dos jovens é incorporada uma pequena 
reflexão em torno da educação, ética e cidadania no sentido de evidenciar esse contributo para a 
eficaz prática do ensino da filosofia e consequente desenvolvimento interpessoal dos jovens, 
construindo assim uma ligação indissociável entre a educação, a ética na educação, a construção 
do cidadão e a filosofia, como disciplina do ensino secundário e, mediadora destes vetores. Esta 
secção dá conta, ainda, de uma reflexão em torno dos pressupostos teóricos do ensino da 
filosofia, salientando a tese defendida em torno do contributo desse ensino para o 
desenvolvimento interpessoal dos jovens; numa terceira secção c) didática e filosofia: Que 
didática para a prática do exercício filosófico? são expostas considerações em torno de uma 
didática que se ajuste ao ensino da filosofia, considerações estas que vêm sendo defendidas 
desde a secção segunda, isto é, uma didática que propicie meios de desenvolvimento pessoal e 
interpessoal dos adolescentes através do exercício filosófico. Nesta secção são expostas 
propostas metodológicas concretas para o desenvolvimento dos pressupostos defendidos na 
secção dois; A quarta secção d) aplicação na prática é por sua vez dedica à aplicação prática das 
diligências efetuadas nas secções anteriores, registando e expondo a metodologia adotada e 
implementada em contexto sala de aula, no sentido de promover o cumprimento dos objetivos e 
estratégias inicialmente delineados. Esta seção encontra-se dividida em quato partes, das quasi 
me apraz salientar, sem ordem descritiva, as seguintes: estrutura e orientação das aulas, onde 
decorre a efetiva descrição pormenorizada da estrutura que fundamentou e orientou as minhas 
aulas e, de algumas regências selecionadas a título exemplificativo; passando por uma reflexão 
em torno da motivação, apelidada de da motivação ao exercício filosófico e que vai de encontro a 
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um pressuposto defendido ao longo de todo o relatório: a importância da motivação para o ensino 
aprendizagem da disciplina de filosofia e a consequente implicação no desenvolvimento pessoal e 
interpessoal dos adolescentes, contando que, um jovem desmotivado não apreende pressupostos 
teóricos de alguma ordem, nem retém, jamais, as contribuições que o exercício filosófico 
representa na sala de aula e, essencialmente, fora dela, nas relações interpessoais que o jovem a 
toda a hora estabelece. Assim, esta secção, conta não só com pressupostos de ordem teórico-
investigativa que levei a cabo, mas também com contribuições de ordem interventiva que 
coloquei em prática na atividade letiva, no sentido de fomentar a vertente motivacional em todas 
as regências. 
Por fim, na quinta e última secção e) avaliação da prática, como não poderia deixar de 
ser, são realizadas considerações avaliativas de toda a prática interventiva em contexto sala de 
aula e também da prática investigativa que levei a cabo para a construção deste relatório.  
A conclusão representa uma compilação geral de tudo o que nas secções anteriores foi 
referido e defendido, no sentido de mostrar a pertinência ou não, do estudo levado a cabo neste 
relatório, bem como a sua contribuição efetiva para o ensino da disciplina de filosofia.  
 
1.PROBLEMA, PLANO E EQUADRAMENTO DO RELATÓRIO  
1.1. Caracterização da escola e da turma  
A Escola Secundária D. Maria II situa-se na freguesia de S. Lázaro na cidade de Braga e 
comporta uma população académica bastante diversificada, servindo a zona sul e central da 
cidade. O seu horário de funcionamento está compreendido entre as 8:20h e as 23:00h, 
oferendo aos alunos um vasto elenco de apoios, nomeadamente: biblioteca, centro de recurso, 
salas de estudo, reprografia/papelaria, bar, cantina, sala dos alunos e outros espaços de 
desenvolvimento de atividades de enriquecimento curricular, dentro de horários específicos. No 
que respeita à arquitetura da própria escola, pode dizer-se que esta apresenta uma estrutura 
moderna, recheada de recursos didáticos, tais como auditórios, equipamentos informáticos 
(quadros interativos, computadores e projetores) instalados nas respetivas salas de aula.  
 
A turma B do 11ºano, da área de Ciências e Tecnologias, era inicialmente composta por 
28 alunos, contudo, e após a mudança de curso efetuada por dois alunos, a turma passou a 
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constituir-se por 26 alunos, 13  raparigas e 13 rapazes, na generalidade com idades 
compreendidas entre os 15 e 16 anos, sendo dois alunos do sexo masculino repetentes e não 
existindo nenhum aluno com necessidades educativas especiais.  
 
 Com base na observação registada das aulas a que assisti, a turma em questão era 
razoável a nível de resultados cognitivos, era participativa, demonstrando interesse e empenho 
pelos conteúdos lecionados, aderindo às propostas de trabalho e resolução de temas e 
problemas de forma perspicaz, tudo isto assente num comportamento genericamente bom. Era 
uma turma onde reinava a simpatia, a afabilidade e o bom ambiente.  
Através da análise das informações recolhidas sobre os alunos concluiu-se que as suas 
preferências, os seus gostos e as suas expectativas para o futuro eram diversificadas e 
ambiciosas, sendo que, 11 dos alunos, isto é, 39,3 % da turma têm pretensão de ingressar no 
ensino superior e os restantes, 17 alunos, representando 60,7% mostraram a intenção de 
frequentar cursos de pós graduação superior. Ao nível de expectativas socioprofissionais da 
turma, pode destacar-se, entre outras, a categoria de médico, engenheiro, gestor e economista. 
 
1. 2. Apresentação do projeto de intervenção 
As questões filosóficas são transversais à existência humana. Em todas as épocas, de 
todos os modos, o homem é confrontado com a dúvida. Quem nunca se interrogou acerca da sua 
existência? Quem nunca equacionou o valor moral das ações? Esta capacidade de questionar, de 
duvidar e de colocar as mais grandiosas crenças em causa é o reflexo do modo de ser e de viver 
do homem que se manifesta desde a mais tenra idade.  
Sabemos, no entanto, que a tendência é a de nos afastarmos cada vez mais das respostas 
a estas questões que diariamente levantamos e isto acontece, provavelmente, porque o que 
fazemos é procurar uma resposta rápida e prática que, quase sempre, se encontra mesmo ali ao 
lado, dentro daquele “bichinho“ que denominamos orgulhosamente de computador. Isto 
repercute-se, obviamente, nos alunos, que atualmente, se apresentam como previamente 
“formatados" para determinadas atividades, sendo que, a de “pensar” não se incluiu nesse 
leque. A ciência tende a persuadir-nos, oferece-se a nós como a “fonte da sabedoria”, a resposta 




No entanto, a fragilidade das nossas crenças é posta a descoberto, se nos dedicarmos a 
analisá-las. Aí, rapidamente percebemos que se algumas possuem um fundamento firme, a 
generalidade aponta para o sentido oposto. Então como podemos construir fundamentos para 
essas crenças? Acredito que, no exercício filosófico. Exercício este, que nos possibilita um pensar 
sobre os (pre) conceitos, um clarificar concreto daquilo em que acreditamos, um 
desenvolvimento da capacidade argumentativa, do pensamento crítico e reflexivo que promove no 
jovem a construção de uma identidade pessoal, social e cultural.  
Ora, se consideramos o ensino como uma etapa determinante no desenvolvimento das 
faculdades intelectuais, cognitivas e sociais do homem, então é imperativo que possa fomentar 
tais capacidades. De acordo com o Dec-lei nº 139/2012 e Portaria n.º 242/2012 o ensino 
secundário e, particularmente a componente de formação geral, fornece um contributo para a 
estruturação da identidade pessoal, social e cultural dos alunos, bem como para a sua 
necessária «dimensão crítica e ética, indispensável face ao extraordinário desenvolvimento das 
ciências e das tecnologias e às suas consequências diretas na nossa vida quotidiana» (Delors, 
1996: 130). Neste sentido o Relatório Delors – Educação - Um Tesouro a Descobrir- atribui 
também, ao ensino secundário, o compromisso de preparar estudantes para as vicissitudes do 
mundo atual, enaltecendo particularmente o papel desempenhado pela disciplina de filosofia.  
Centrando-me no Programa de Filosofia 10º e 11ºanos, posso constatar que este oferece uma 
formação geral aos jovens estudantes, uma formação que deve, de acordo com os objetivos aí 
estabelecidos, formar alunos dinâmicos, possuidores de um espírito crítico e reflexivo, capaz de 
«problematizar e relacionar as diferentes formas de interpretação do real».  
Ainda, tendo por base o núcleo do currículo nacional, presente na lei de bases do sistema 
educativo, a disciplina de filosofia no ensino secundário deve fornecer um contributo essencial na 
concretização dos objetivos que a lei de bases propõe, mais especificamente na formação ativa 
de um cidadão integralmente formado com valores (estéticos, espirituais, morais, cívicos, 
democráticos), com espírito reflexivo, bem como promover uma cultura mais alargada. (Cf. artigo 




A disciplina de filosofia parece-me assumir-se junto dos alunos como “enfadonha”, 
precisamente porque implica “desenvolver pensamento”, o que não é uma atividade automática, 
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imediata e, poucos são os jovens que, nesta fase peculiar da sua vida, onde o turbilhão das 
emoções é uma constante, são capazes de reconhecer alguma relevância aos conteúdos 
filosóficos. Gera-se um conflito entre aquilo que o programa prevê e deseja concretizar e aquilo 
que os alunos projetam quando iniciam o estudo da filosofia. Algo pode não estar a correr como o 
previsto. Serão os objetivos gerais do programa demasiado exigentes para o púbico alvo em 
questão? Serão os conteúdos filosóficos pouco apelativos ou propícios ao interesse dos alunos? 
Porque é que os alunos não são capazes de reconhecer aos exercícios filosóficos o mesmo 
estatuto que reconhecem ao exercício e raciocínio matemático? Estes exercícios partilham 
efetivamente o mesmo estatuto? Estas questões não têm uma resposta direta mas, na medida 
em que me for possível, tentarei uma aproximação. O objetivo central, partindo para o terreno 
com a tese de que o “exercício filosófico deve funcionar como um método de desenvolvimento 
interpessoal dos jovens”, é tentar compreender porque razão nem sempre os jovens reconhecem 
a presença deste exercício na sua vida quotidiana, nem associam o desenvolvimento da sua 
identidade à prática filosófica. Com estas preocupações em mente, tracei, então, os seguintes 
objetivos para o projeto:  
 
 Investigar a discrepância entre as competências gerais descritas no programa de Filosofia 
e a sua efetiva exequibilidade;  
 Estudar que tipo de metodologia de ensino potência o desenvolvimento do 
exercício/atividade filosófica nos alunos;  
 Evidenciar o contributo do exercício filosófico para a construção e/ou o desenvolvimento 
da identidade dos alunos.  
 
No seguimentos dos objetivos acima descritos, as questões a que me propus investigar 
no projeto de intervenção delineiam-se do seguinte modo:  
 
 Os conteúdos programáticos adequam-se ao desenvolvimento do exercício filosófico dos 
alunos?  
 
 Que tipo de metodologias/estratégias de ensino viabilizam a concretização dos objetivos 
gerais estabelecidos no programa de filosofia 10º e 11º ano (no domínio cognitivo, no 
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domínio das atitudes e dos valores, no domínio das competências, métodos e 
instrumentos) relativos ao desenvolvimento interpessoal dos alunos?  
 Reconhecem, alunos e professores, a utilidade do exercício filosófico não só como prática 
letiva, mas como um exercício transversal à existência humana e ao desenvolvimento da 
nossa identidade pessoal e social?  
 Terá a filosofia uma responsabilidade acrescida em modelar processos de 
desenvolvimento pessoais e sociais nos adolescentes através de metodologias 
específicas?  
 
As estratégias e ou metodologias de investigação para estas questões, foram divididas 
em duas partes. No que respeita à parte investigativa deste projeto a minha intervenção passou 
pela aplicação de inquéritos aos alunos, com o intuito de obter um feedback no que respeita ao 
cumprimento dos pressupostos vinculados no programa da disciplina, bem como à relevância do 
exercício filosófico na construção da identidade dos jovens. As grelhas de observação e análise 
constituiram uma estratégia investigativa relevante uma vez que, permitiram a recolha de 
informação relativa ao modo como os alunos interagem com a disciplina de filosofia, com 
determinados conteúdos específicos, e com o método de lecionação por mim aplicado.  
Quanto à prática pedagógica, em contexto sala de aula, a aplicabilidade deste projeto, incidiu 
sobre os conteúdos programáticos que lecionei – Conhecimento e racionalidade científica e 
tecnológica – que coincidentemente me parecem tocar no foco deste tema. Todos nós temos 
crenças, umas fundamentadas, outras por fundamentar, e a questão impõe-se: Como vamos 
fundamentar as nossas crenças? No exercício filosófico. No entanto, este exercício, não se 
restringe a este problema, ele estende-se a todas as experiências e vivências humanas, permite 
que o homem questione o inquestionável, que desenvolva um leque vasto de capacidades 
intelectuais, sociais, culturais e que as domine na relação consigo próprio, com o outro e com o 
mundo. 
Tudo isto para mostrar que o conhecimento científico deve ser um instrumento ao dispor 
do homem e não o homem um ser instrumentalizado em favor da evolução técnico-científica. 
Esta foi a imagem que pretendi que os alunos retivessem da filosofia. E, para tal, foi minha 
intenção, conciliar os conteúdos programáticos acima referidos com a exercitação filosófica diária 
da turma. Assim, sempre que possível, dediquei um máximo de 30 minutos finais da aula, para o 
 8 
 
debate das teorias e temas apresentados, baseados essencialmente em propostas e soluções 
justificadas por parte dos alunos. 
 
2. DO EXERCÍCIO FILOSÓFICO AO DESENVOLVIMENTO INTERPESSOAL DOS JOVENS  
2.1. Educação, ética e cidadania: o contributo da filosofia   
“Para a emersão da cultura na escola e na diversidade dos espaços e tempos 
curriculares é decisivo libertar as energias criativas nos processos de aprendizagem. (…) Só 
abrindo esses tempos de aprendizagem criativa é possível colocar os saberes ao serviço de uma 
cidadania esclarecida, fazendo com que as escolas sejam espaços de aprendizagem e vivência 
de uma cidadania interventora e crítica. Só assim podemos ajudar a formar cidadãos capazes de 
governarem as suas vidas e resistirem à manipulação de certas retóricas políticas sobre a 
cidadania.” (Medeiros, 2006: 30), 
Quando falamos na formação de cidadãos por intermédio da educação, referimo-nos, 
acredito, ao desenvolvimento pessoal e interpessoal dos jovens atuais, com aspirações e 
necessidades específicas que procuram incessantemente resolver. Como afirma Russel, acredito 
que “a educação deve contribuir com algo de positivo no sentido de treinar o educando e não 
limitar-se a eliminar fatores impeditivos de crescimento” (Russel, 1982: 9). A questão que de 
imediato se coloca é: “Que jovens são esses que queremos desenvolver?” À qual se subjaz uma 
outra? “Será que a educação deve treinar bons indivíduos ou bons cidadãos”? (Russel, 1982: 9). 
Como o próprio Russell sugere, essa dicotomia pode ser ilusória, sobretudo se atentarmos aos 
pressupostos hegelianos, uma vez que, um não pode existir sem que exista o outro pois, um 
“bom indivíduo será aquele que contribui para o bem da totalidade, e o bem da totalidade é um 
padrão tecido com os bens dos indivíduos.” (Russel, 1982: 9). A educação deve representar pois, 
um meio para que o jovem se realize a si mesmo, primeiramente como um indivíduo, 
reconhecendo-se e atribuindo a si o valor que merece. Russell propõe que o desenvolvimento do 
homem, que eu aqui particularizo para o desenvolvimento dos jovens, deve começar com a 
reflexão acerca do mundo: o seu questionamento e a procura de respostas. Contudo, e como 
nem só da parte cognitiva se desenvolve o homem, é urgente que o jovem reflita o mundo, mas o 
reflita com emoção e paixão, alegrando-se por conhecer e consciencializando-se do poder que 
exerce quando conhece e domina conhecimentos e, nas mudanças que o seu pensamento e 
conhecimento podem provocar no cosmos. Assim, caberá que “conhecimento, emoção e poder, 
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todas estas características deviam ser expandidas até ao máximo na busca da perfeição do ser 
humano” (Russel, 1982: 10) e esse trabalho deve, também, ser da responsabilidade da 
educação.  
Contudo, o que até então temos descrito é o desenvolvimento das capacidades pessoais 
do indivíduo, ou seja, o seu desenvolvimento pessoal, que agora, sob uma outra análise vamos 
importar para a sociedade, dotando-o de ferramentas para que se torne um cidadão e desenvolva 
capacidades de relações interpessoais. Numa expressão simples de Russel, intui-se, claramente, 
a distinção entre o indivíduo e o cidadão: “o indivíduo, como tal, é autossubsistente, enquanto 
que o cidadão é essencialmente circunscrito pelos seus vizinhos” (Russel, 1982: 11). Tendo em 
conta que todos nós, crianças, jovens e adultos somos circunscritos pelos “nossos vizinhos”, 
parece coisa descabida que a educação trabalhe, somente, no sentido de desenvolver indivíduos, 
ela deve ,efetivamente, desenvolver cidadãos pois, é exatamente com cidadãos que a sociedade 
se faz e se vive. Não obstante esta constatação, não devemos esquecer que quanto mais 
rapidamente o indivíduo se consciencializar das suas capacidades e potencialidades individuais e 
pessoais, mais rápida e eficazmente poderá cooperar na sociedade que o acolhe. Portanto, não é 
em vão que a educação deve primeiramente desenvolver potencialidades pessoais, para que 
numa segunda fase as integre no campo interpessoal que, de um outro modo, as continuará a 
desenvolver.  
Ora, vimos, portanto, que o desenvolvimento das potencialidades do indivíduo devem 
anteceder o desenvolvimento das potencialidades do cidadão, tudo isto, sem que contudo se 
torne dicotómica a relação entre indivíduo e cidadão, aceitando que ambos se complementam e 
que um não vive sem o outro: o indivíduo vive na sociedade e, por isso mesmo, é um cidadão, 
que deve cooperar com a vontade dos outros mas, que ainda assim, deve ter e fazer valer a sua 
própria vontade.   
Assim sendo, falar numa educação que contribua ou desenvolva as potencialidades 
pessoais e interpessoais dos jovens, ou por outras palavras, desenvolva a cidadania, implica, 
pelos menos, a concessão de dois pressupostos: o primeiro é o de que a escola esteja munida de 
ferramentas que permitam esse desenvolvimento; e o segundo, que os professores, enquanto 
agentes principais da formação e do ensino, estejam capacitados para tal tarefa: “A cidadania 
começa pelos professores, começa pela reflexão crítica sobre as práticas desenvolvidas” 
(Medeiros, 2006: 37). 
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A educação e o ensino assim entendidos, não devem visar exclusivamente a aquisição de 
conhecimentos concretos, nem a aquisição teórica de pressupostos morais, políticos e culturais, 
devem, antes, representar um espaço de conhecimento e análise da dimensão que esses 
pressupostos possam atingir. Deste modo, é ilusório crer que à educação compete a imposição 
moral pois, o que é da sua competência é um estímulo ao aperfeiçoamento contínuo dos valores 
morais que orientam a conduta dos indivíduos, levando-os à obtenção do seu desejo último: a 
felicidade. Neste seguimento, não parece concebível falar em educação sem se falar em valores, 
uma vez que, ela deve representar um meio para que o homem se realize a si mesmo como um 
valor. E, portanto, todos os valores que a educação promove são na sua essência um único valor: 
o valor que o homem atribui a si mesmo.  
Como futuros docentes, a certeza dos compromissos morais, éticos, políticos e 
educacionais que indiretamente iremos estabelecer connosco próprios e com o outro, 
apresentam-se de forma ingrata se não nos dotarem, previamente, de ferramentas que nos 
permitam desenvolver tais aptidões. Assim, a formação ética de professores deve ser uma 
realidade que possa desenvolver competências exigidas no domínio pessoal integrando-o sempre 
que possível no profissional, ajustando e refletindo de forma criativa os seus direitos e deveres, 
trabalhando assim, a implementação de valores e princípios éticos na relação pedagógica.  
Se a educação é uma etapa decisiva no desenvolvimento humano e na capacidade de 
reflexão e deliberação dos nossos alunos, a presença da ética na formação de professores é a 
chave para o desenvolvimento dessas mesmas capacidades, quer no professor (aquele que as 
transmite), quer no aluno (aquele que as assimila). E, centrando-me particularmente nos jovens 
alunos, observamos que este processo de formação da cidadania é gradual, que as ações 
verdadeiramente intencionais, as reavaliações entre o bem e o mal, o justo e o injusto, a 
formação da consciência moral, ocorrem dentro de um espaço e de um tempo essencialmente 
escolar e por isso a escola não pode fugir a este “pedido de socorro”.  
  Sabemos que, atualmente, e mais do que nunca, as estruturas familiares são frágeis, 
ausentes, e muito pouco interventivas neste processo peculiar de desenvolvimento dos seus 
educandos, parecendo até, que a sociedade se deixou de comprometer com valores morais pelo 
que, o panorama social e político da atualidade, aponta todo ele, para questões eminentemente 
éticas. Isto porque, a ética está presente em todas as ramificações da vivência e existência 
humana e social: na família, no emprego, na política e sobretudo deve estar presente na 
educação. A educação representa, claramente, uma função determinante na formação integral do 
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educando enquanto sujeito que se desenvolve moral e intelectualmente, possuindo, também, 
uma responsabilidade de construir cidadãos que participem de forma responsável, ativa e 
consciente na sociedade. Mas, muito embora estes pressupostos teóricos representem um 
contributo grandioso para a formação humana integral, nem sempre a sua concretização é 
simples e intuitiva. Acredito que a crise de valores que atualmente se vive é resultado, em grande 
parte, de uma desvinculação com valores morais mais clássicos, uma vez que, a modernização 
trouxe muito de positivo mas acarretou consequências graves, nomeadamente ao nível da 
educação. Se até então a educação, entendida no seu todo, assentava no rigor e na autoridade, 
atualmente parece assentar na desresponsabilização que, em meu entender, potencia a falta de 
autonomia intelectual, social e moral que os jovens revelam atualmente.  
Ora, tudo isto enfatiza, ainda mais, a necessidade da escola emergir como uma 
alternativa urgente à manutenção dos valores morais. É claro que, a instituição escola não pode 
ser responsabilizada, exclusivamente, pela manutenção dos mesmos, mas pode, dentro das suas 
limitações, trabalhar arduamente nesse sentido, até porque, esta é, também, a sua essência.  
 De salientar ainda que, ao atribuirmos esta função ética à organização curricular da 
Escola, atribuímo-la, mais particularmente, à prática pedagógica, que é diariamente e 
concretamente desenvolvida pelos docentes. Atribuímo-la àqueles que contactam direta e 
constantemente com os alunos, àqueles que apesar das vicissitudes sociais, políticas e pessoais, 
apesar das dificuldades, muitas vezes, em manter-se fiéis aos seus próprios valores, devem ser 
capazes de transgredir essas tentações, o que nem sempre se revela um processo fácil.  
Assim, parece-me indispensável para que a educação se possa comprometer 
efetivamente com a transmissão de valores ético-morais aos educandos, se muna, 
primeiramente, de docentes com formação ética suficiente que lhes permita atuar dentro desse 
contexto.  
A consciência ético-profissional é o único caminho possível para que se estabeleça este 
compromisso de transmissão de valores, que deve, antes de tudo o mais, assentar numa 
formação contínua de professores que alicercem a sua profissão e o seu compromisso na 
esperança de uma sociedade melhor. Todo outro tipo de caminho contribuirá apenas para a 
manutenção da educação atual, nunca para o seu melhoramento.  
Para a docência a ética é determinante. A toda a hora surgem na dimensão educativa 
questões que carecem de uma reflexão ética. O docente interage, de forma sistemática, com o 
outro e, entenda-se por este outro, o aluno, o encarregado de educação, o colega de profissão, o 
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auxiliar de educação, e toda a comunidade educativa. Assim, a todo o momento a ética deve 
estar presente, e funcionar como um instrumento de reflexão sobre a conduta do docente. Como 
refere Medeiros: “A reflexão pessoal e coletiva dos professores constitui uma condição 
fundamental de cidadania e intervenção. Sem esta atitude ativa e pró-ativa teremos uma lógica de 
reprodução passiva de conhecimentos e práticas” (Medeiros, 2006: 38). O propósito da 
educação não se vincula apenas ao desenvolvimento das capacidades intelectuais dos jovens 
alunos, espera-se que ela, ou que por intermédio dela, todas as valências do jovem sejam 
desenvolvidas e que representem um contributo ao longo da vida. 
Conforme os pressupostos do projeto de intervenção por mim elaborado, o que se 
defende aqui é a filosofia, ou a disciplina de filosofia, implementada no ensino secundário, como 
um forte contributo para o desenvolvimento pessoal e interpessoal dos jovens adolescentes e, 
consequentemente, para o desenvolvimento da cidadania. Para já, pode parecer audácia da 
minha parte, salientar e evidenciar a disciplina de filosofia das restantes disciplinas presentes no 
currículo nacional português pois, afinal, todas elas representam um espaço de conhecimento, de 
crescimento e de desenvolvimento de capacidades. Contudo, se atentarmos com rigor, a filosofia 
cumpre junto dos nossos alunos uma função mediadora e criadora que as outras disciplinas não 
comportam na sua essência. Vejamos: a filosofia aproxima-se efetivamente das outras disciplinas 
na medida em que, tal como elas, é ensinável e aprendível mas, levanta questões, dilemas, 
problemas que não carecem de uma resposta exata e imediata, tal qual as outras ciências e 
disciplinas. Por isso mesmo, a lecionação da disciplina de filosofia, na sua excelência, deve 
representar um espaço aberto de reflexão, de análise, de equação de problemas, de procura de 
respostas, que ligam o jovem aluno às suas experiências pessoais atuais, preparando-o e 
dotando-o, simultaneamente, para as adversidades das experiências futuras e para a vida em 
sociedade. Deste modo, pretendo evidenciar a filosofia, ou particularmente, o exercício filosófico 
na sala de aula, como um fator decisivo na construção dessas ferramentas cognitivas e 
intelectuais que permitirão ao adolescente atuar plena, consciente e livremente na sociedade em 
que está inserido. Assim, quanto mais cedo o jovem se identificar consigo mesmo, mais 
rapidamente estará apto a viver nesta sociedade cada vez mais competitiva e feroz. Neste 
sentido, o ensino da filosofia, caracterizado pela sua peculiaridade é, talvez, o único espaço 
curricular capaz de procurar a harmonia entre os jovens e o mundo, uma vez que representa, 
“um projeto de desenvolvimento permanente da pessoa humana, criando exigências de rigor, na 
ponderação dos problemas, na descoberta do sentido das vivências, na justificação das opções, 
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de modo a promover em cada um a afirmação plena da liberdade, ou seja, a necessidade de 
tomar consciência das razões que, a todos os níveis, qualquer ação sempre mobiliza” (Luz, 
2005: 15). 
O espaço curricular que a disciplina de filosofia representa é decisivo para a formação e 
desenvolvimento das potencialidades de nível pessoal e interpessoal dos adolescentes pois, 
preocupa-se em trabalhar a reflexão, a multiplicidade de experiências pessoais e interpessoais, o 
rigor analítico e sintético, a problematização e argumentação. Arrisco afirmar que a 
implementação da disciplina de filosofia no currículo do ensino secundário, representa um forte 
contributo para que os três vetores acima mencionados: educação, ética e cidadania  se unam de 
forma complementar e alcancem o ambicioso propósito ao qual se dedicam: o desenvolvimento 
pleno do cidadão.  
Assim, procurando fundamento para o que atrás foi dito, atentemos na seguinte 
afirmação:  
“No que respeita à Filosofia, a UNESCO vem solicitando a todos os Estados a 
introdução ou o alargamento da formação filosófica a toda a educação secundária, 
considerando substantivo o vínculo entre Filosofia e Democracia, entre Filosofia e 
Cidadania.” 
(Manso e Martins, 2011: 494-495)   
2.2. A filosofia como promotora do desenvolvimento pessoal e interpessoal: pressupostos teóricos 
A sociedade atual é marcada pela incerteza e insegurança, pela mudança e transição, 
que provocam no homem e, ainda mais no jovem, desorientação e desnorte. Os jovens, por 
norma, refletem em torno da sua existência presente e nos seus desejos futuros. Atualmente, é 
como se nos tivessem arrancado o chão e não nos oferecessem outro. É, por isso, urgente 
devolver e implementar, se não certezas, pelo menos seguranças e procura de respostas. A 
proposta da UNESCO para a educação vai exatamente nesse sentido, evidenciando em 
Educação, um tesouro a descobrir, quatro pilares instauradores da esperança para os jovens: i) 
Aprender a conhecer; ii) Aprender a fazer; iii) Aprender a viver com o outro; iv) Aprender a ser (cf. 
Medeiros, 2006: 84). 
Se a educação no seu todo deve visar a execução dos propósitos acima descritos, a 
filosofia, ou a disciplina de filosofia, pode contribuir, de forma generosa, para a sua efetiva 
exequibilidade. Vejamos em seguida de que modo. 
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Com base na lei de bases do sistema educativo, podemos afirmar que a disciplina de 
filosofia visa o desenvolvimento de “um pensamento ético e político crítico, responsável e 
socialmente comprometido, contribuindo para a aquisição de competências dialógicas que 
predisponham à participação democrática e ao reconhecimento da democracia como referente 
último da vida comunitária” (Manso & Martins, 2011: 493) representando portanto um espaço 
decisivo para que os jovens desenvolvam as suas potencialidades e se tornem aptos a participar 
na sociedade, enquanto cidadãos que são. E, para quem defende que o pensamento e prática 
filosófica requerem um estado de maturidade que os adolescentes não possuem, a afirmação 
seguinte remata essa crítica, salientando, ainda, a real pertinência da disciplina de filosofia nesta 
fase de desenvolvimento dos jovens que é a adolescência:  
“Estabelecido que a filosofia ensina o homem a pensar por si próprio, a libertar-se do 
pensamento que lhe é dado por palavras alheias, assunto de opinião, parece lícito dizer que a 
filosofia está bem adequada à idade da adolescência e que o seu ensino deve ser ministrado no 
liceu” (Manso & Martins, 2011: 493). 
A adolescência representa pois, no meu entender, o tempo decisivo para que o jovem 
inicie o desenvolvimento de um pensamento próprio, de críticas próprias, de dilemas próprios e 
que procure incessantemente respostas para as dúvidas que um pensamento bem-estruturado 
levanta. Assim, é urgente que os nossos jovens abandonem o comodismo e conforto do 
pensamento acrítico, tantas vezes estimulado pela própria educação e ensino, pela sociedade 
tecnocientífica que nos rodeia e que, com o auxílio da disciplina de filosofia, possam pensar e 
refletir a sociedade e o mundo a que pertencem.   
Como vimos no ponto anterior, a educação vinculada à ética e entendida no seu todo, 
deve trabalhar com o propósito de formar jovens, desenvolvendo capacidades e preparando-os 
para a cooperação e, a disciplina de filosofia implementada no ensino secundário, tem no meu 
entender, uma função de consolidar o desenvolvimento dessas capacidades, pois as ciências 
exatas pouco ou nada problematizam o real, elas respondem de forma clara e evidente, através 
de processos demonstrativos às questões levantadas pelos nossos alunos. Deste modo, destas 
disciplinas pouco se pode esperar no que respeita ao desenvolvimento de potencialidades do 
campo crítico, criativo, afetivo, argumentativo e ou intelectual dos nossos alunos, elas formam na 
medida em que podem informar e dotam os alunos de conhecimentos de ordem histórica e ou 
científica. Mas, enquanto homens e mulheres que somos, sabemos que nem só de 
conhecimentos exatos se pode viver e sobreviver, sobretudo no mundo atual que se apresenta 
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cada vez mais incerto e efémero. Tudo o que damos como certo hoje, amanhã pode não o ser, 
tudo o que se mostra completo e perfeito hoje, é banalmente substituído amanhã e, as crenças 
certeiras e normativas de outros tempos dão hoje lugar às incertezas sociais, políticas, culturais, 
religiosas e económicas que atormentam o homem e o deixam a vaguear sem horizonte. Irónico 
é pois, viver numa sociedade onde as respostas parecem estar à distância de um clique, como 
nunca antes estiveram, e o homem careça mais do que nunca de fundamentos para a sua 
existência.  
Mais do que das ciências exatas, os jovens carecem de uma educação filosófica, de um 
exercício filosófico que lhes permita procurar respostas às suas inquietações, ajudando-os a 
refletir sobre o que os rodeia, sobre as suas crenças infundadas, sobre o bem e o mal, sobre a 
política, sobre a ciência que atualmente parece dominar o mundo, sobre a religião, constituindo-
se como um espaço de reflexão.   
Uma questão emerge e impõe-se agora: Que capacidades de ordem pessoal e 
interpessoal desenvolve, ou efetivamente deve desenvolver, a disciplina de filosofia? 
De acordo com o programa da disciplina, a filosofia deve promover no seu ensino, as 
seguintes funções:  
 
(i) "Permitir a cada um aperfeiçoar a análise das convicções pessoais";  
(ii)  "Aperceber-se da diversidade dos argumentos e das problemáticas dos outros";  
(iii) "Aperceber-se do carácter limitado dos nossos saberes, mesmo dos mais assegurados"  
 
(Manso & Martins, 2011: 494) 
 
De acordo com a primeira função estabelecida, a disciplina de filosofia deve representar 
um espaço para que o aluno analise e aperfeiçoe as suas crenças, submetendo-as a exame 
crítico; a segunda função serve precisamente para que o jovem aluno se consciencialize que os 
seus argumentos não são únicos, estando sujeitos a análise e refutação pois, existem outros, 
mais ou menos problemáticos que levantam outras questões e que implicam outras reflexões, é 
aqui importante que o aluno perceba que vive em sociedade, onde os seus argumentos mais 
fortes são muitas vezes refutados por outros, num ciclo que implica constante reflexão e 
construção argumentativa; por fim, a última função é precisamente a de colocar o aluno face à 
realidade, à dura realidade, levando-o a perceber que as suas crenças mais fundamentadas e 
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certeiras, não possuem, na realidade, um qualquer fundamento válido pelo que, é preciso 
trabalhar, árdua e constantemente, não dando nunca nada como eminentemente certo, fazendo-
os crer que o conhecimento, ou o saber, é muitas vezes transitório e temporário, sendo portanto 
limitado.  
Assim, através da filosofia, o jovem deve desenvolver uma consciência cívica, isto é, 
consciencializar-se que vive numa sociedade, rodeado de opiniões e posições acerca do mundo 
que o rodeia, que ele deve respeitar, sem nunca deixar de manter as suas próprias convicções, 
desde que, submetidas, previamente, a exame crítico.  
De acordo com as prescrições normativas para o ensino da filosofia, a disciplina deve 
desenvolver junto dos aluno cinco propósitos evidenciados em seguida:  
 
a) Exercício pessoal da razão;  
b) Formulação do projeto de vida próprio;  
c) Desenvolvimento de um pensamento ético-político; 
d) Desenvolver a sensibilidade cultural e estética;  
e) Tomada de posição sobre o sentido da existência         
                           
(cf, Manso & Martins, 2011: 495) 
 
No sentido de oferecer um caráter prático às prescrições normativas para o ensino da 
disciplina implícitas no programa da disciplina, Boavida propõe a elaboração e definição de 
objetivos gerais para o ensino da mesma, que, pessoalmente, considero a chave para o sucesso 
do ensino e da aprendizagem da filosofia e, do que ela representa para o desenvolvimento 
interpessoal dos adolescentes. Assentes numa pedagogia por objetivos, importa pois, especificar 
de que natureza são estes objetivos, e que metodologia os pode concretizar. Assim, como 
objetivos gerais para o ensino da filosofia, Boavida propõe três tipos: os de natureza intelectual ou 
cognitiva; os de natureza afetiva e os de natureza expressiva (cf. Boavida, 2010: 165). 
No que respeita aos objetivos de natureza intelectual ou cognitiva, o que se pretende é 
que o aluno desenvolva atitudes, hábitos e aquisições, que o ensinem a aprender a pensar e a 
pesquisar, criando simultaneamente hábitos de pensamento (cf. Boavida, 2010: 171), sendo 
portanto desejável que a nível intelectual, a filosofia promova junto dos adolescentes o 
desenvolvimento de uma “consciência crítica face ao lugar e à circunstância e venha a ser capaz 
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de pensar filosoficamente sobre ambos.” (Boavida, 2010: 169). Por redundante que pareça, é 
certo que muitos alunos adolescentes não apreenderam a pensar: não desenvolvem pensamento, 
não criticam o que veem e ouvem, o que sentem, nem pensam criticamente a circunstância em 
que estão circunscritos.  
Quanto aos objetivos de natureza afetiva, anseia-se que, através da atividade filosófica, os 
jovens alunos desenvolvam atitudes, hábitos e exigências, que os levem a assimilar e interiorizar 
sentimentos e exigências pessoais (cf. Boavida, 2010: 171), ambicionando-se assim, que a nível 
psicoafectivo, o adolescente adquira através do ensino da disciplina de filosofia posturas e 
atitudes que o levem a implicar-se afetivamente, que o faça “sentir necessidade de pensar, de ver 
claro, em suma, que crie exigências e desenvolva sentimentos e hábitos intelectualmente úteis” 
(Boavida, 2010: 170). 
Por último, os objetivos gerais de natureza expressiva, implicam que o jovem aluno seja 
capaz de desenvolver através do ensino da filosofia, uma atitude rigorosa e adequada na 
expressão verbal, e que na expressão escrita mantenha o mesmo rigor na correção sintática, até 
porque, o rigor terminológico quer falado, quer escrito, é decisivo em qualquer atividade ou 
exercício filosófico. 
Contudo, estes objetivos gerais apontados por Boavida para o ensino da filosofia podem 
efetivamente definir-se e aplicar-se ao ensino de qualquer disciplina do currículo do ensino 
secundário, uma vez que, não são específicos da filosofia, não obstante, em nenhuma outra 
disciplina assumem a dupla natureza que assumem na disciplina de filosofia, ao serem 
simultaneamente condição prévia dela e sua finalidade (cf. Boavida, 2010:173). 
 Quer isto dizer que, a definição destes objetivos gerais para o ensino da filosofia vai de 
encontro às próprias condições da atividade filosófica, desenvolvendo, simultaneamente, os 
propósitos que esta atividade visa alcançar.  
“Mais do que a transmissão de um saber constituído, a Filosofia cumpre a missão 
insubstituível de promover a formação e o desenvolvimento pessoal, confrontando e interpelando 
uma juventude que se sente cada vez mais cercada pelos fenómenos de massificação, da 
competição e por incentivos à plena satisfação das emoções, dos interesses individuais, que 
deixam pouco ou nenhum espaço para o convívio com o outro e com o íntimo de cada um.” 





3. Didática e Ensino da Filosofia: Que didática para a prática do exercício filosófico? 
Estamos certos de que a filosofia possui um caráter formativo e contributivo para o 
desenvolvimento pessoal e interpessoal dos nossos jovens alunos, contudo, é urgente 
compreender o modo pelo qual se fará a transição entre os pressupostos teóricos definidos para 
o ensino da filosofia e a contribuição desse ensino para a vida pessoal, prática e social dos 
nossos adolescentes.  
Neste momento, uma questão impõe-se: Que tipo de ensino fomenta a contribuição 
efetiva da disciplina de filosofia para o desenvolvimento interpessoal dos nossos adolescentes: o 
ensino da filosofia ou o ensino do filosofar?  
Importa aqui, agora, uma pequena reflexão sobre a célebre perspetiva kantiana que 
preconiza o ensino do filosofar ao invés do ensino da filosofia. Será que a prática do exercício 
filosófico na sala de aula anula o ensino da filosofia e segue as diretrizes do ensino do filosofar? 
Nas palavras de Barata-Moura, o ensino da filosofia para Kant não se pode basear e ou 
resumir ao “ensinar a filosofia”, precisamente porque para Kant a filosofia não é coisa ensinável 
e ou aprendível, ou nas palavras do próprio, a filosofia não se ensina “fundamentalmente, porque 
a filosofia não é uma mera informação que se adquire e acumula, mas um exercício de 
racionalidade que o filósofo tem de assumir originalmente como criação sua” (Barata-Moura, 
1995: 53). Kant alega que não se ensina a filosofia e que não parece existir interesse algum na 
transmissão de conteúdos filosóficos que são obra e ou criação de um outro criador, 
essencialmente porque os saberes filosóficos não são saberes cumulativos, são antes, saberes e 
produções próprias daquele que pensa, reflete, exercita a razão e produz filosofia. Deste 
posicionamento, compreende-se que, debruçados em conteúdos filosóficos, mais ou menos 
interessantes, os estudantes não vão reter o derradeiro interesse da frequência na disciplina de 
filosofia, essencialmente porque “a filosofia não pode ser aprendida de cor” (Barata-Moura, 
1995: 53), ela precisa de ser sentida e vivida na primeira pessoa. 
Ora, se a filosofia não pode ser aprendida de cor, desta forma ela também não poderá 
ser ensinada, o que implica que a função pedagógica, a função e atitude daquele que a ensina, 
deva, também ela, assentar na produção de pensamento, na prática de um espírito crítico e 
criativo, sendo portanto imperativo que aquele que ensina a filosofia se sinta tocado por ela, 
como diz Kant “é imperioso que «der Lehrer selbst philosophirt habe», que «o próprio professor 
tenha filosofado» ” (Barata-Moura, 1995: 54). 
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Assim, de acordo com a perspetiva kantiana, ensinar filosofia não se confunde com a 
transmissão de pensamentos, “de conteúdos ou uma noção (Kenntnis) daquilo «que foi 
enunciado nos escritos dos sábios acerca dos fundamentos das coisas” (Barata-Moura, 1995: 
54). À luz deste posicionamento, torna-se bastante claro o interesse vazio da filosofia sem que o 
fator “produção de pensamento” esteja por perto. O exercício autónomo da razão, o pensar por 
si, para si e para o outro, deve substituir, na disciplina de filosofia, o pensar pelo outro, o 
aprender pelo outro e o ver pelo outro. Contudo, Kant levanta, no meu entender, um dilema 
difícil de resolver: se por um lado a filosofia não é coisa ensinável pela via de transmissão de 
conteúdos sólidos e clássicos, e o que se deseja com ela é a produção de material filosófico, por 
outro lado, afirma que a experiência de se fazer filosofia não é, também ela mesma, ensinável e 
ou transmissível é,antes, pessoal, sentida e vivida, pelo que não é partilhável. Ora, então como 
se tem ensinado filosofia até então, e como fazê-lo daqui por diante? Que vamos nós ensinar aos 
alunos? 
Servindo-se do termo (habituelle Philosophie) “Filosofia habitual” Barata-Moura apresenta 
aquela que, segundo Kant, é uma filosofia que não pode ser ensinada, a chamada filosofia 
habitual onde se ensinam definições e conceitos e se esquece o exercício filosófico. Na seguinte 
passagem, Kant deixa claro o que se pretende com o ensino da filosofia: “Apenas se pode 
aprender a evoluir (evoluiren) nela: não há que ensinar/aprender definições, mas tão-só a poder 
encontrá-las ou descobri-las (erfinden können) - «Os livros filosóficos servem apenas de ocasião 
para expressar, segundo um método filosófico, pensamentos seus» ” (Barata-Moura, 1995: 55) 
Sem querer deturpar a perspetiva kantiana e, assumindo desde já o risco de erro, 
acredito que os conteúdos acabados, a filosofia feita e produzida e os autores clássicos serão, 
necessariamente, o objeto sob o qual os alunos produzirão filosofia e ativarão as capacidades 
intelectuais por ela propostas. Este meu posicionamento emerge também das palavras de Barata-
Moura que no seu artigo afirma a este propósito que “Os autores estudados devem, por isso, ser 
apresentados, não como «o modelo originário do juízo, ou a medida de um ajuizamento (a 
memorizar e repetir), mas como «um pretexto» para acerca (über) deles, e mesmo contra (wider) 
eles, ajuizar (urteilen), isto é, refletir (nachdenken) e concluir (schliefen).
”
 (Barata-Moura, 1995: 
54). 
Atrevo-me a acrescentar que os autores estudados e nomeados para a prática do ensino 
da filosofia no ensino secundário serão, nesta perspetiva, entendidos como um meio para a 
obtenção do fim último desejado: a prática do filosofar. O estudo desses autores fará a ponte 
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entre o pensamento pouco estruturado, a razão pouco treinada, o intelecto pouco exercitado e 
desenvolvido que os alunos possuem, geralmente ao iniciar a disciplina de filosofia, e permitirá 
que sobre eles e, com a orientação do professor, os alunos pensem, critiquem, concordem e 
discordem, protestem e concluam, contando que, ao desenvolver estas capacidades, 
desenvolvam aquele que é o derradeiro propósito do ensino da filosofia: a prática do exercício 
filosófico.   
Assim, apesar dos conteúdos filosóficos serem filosofia, não são a filosofia a ensinar e/ou 
a transmitir, simplesmente porque eles não são coisa ensinável, são produção de alguém, de 
uma razão, num determinado tempo, contextualizado num determinado exercício filosófico. E, 
ainda que se contra-argumente e se diga que é possível consultar ou aceder a algum conteúdo 
filosófico acabado, esse acesso representará sempre acesso a um conhecimento que não teve 
origem na razão própria e, que será, por isso mesmo, uma mera reprodução daquilo que uma 
outra razão alheia produziu e, como já vimos, reproduzir não é criar, e também não é fazer 
filosofia.  
E, como nenhuma destas experiências é ensinável ou transmissível: a de criação de 
filosofia e a sua respetiva transmissão, então resta-nos incitar os nossos alunos para a prática do 
exercício filosófico, não o atropelando, nem o realizando por eles. O filosofar é uma experiência 
pessoal e intransmissível, tem que ser sentido e vivido, e o objetivo do ensino do filosofar é 
precisamente o de mostrar esse caminho aos nossos alunos e de o percorrer com eles, e não 
por eles, como tantas vezes acontece. 
Contudo, a via do ensino do filosofar preconizada por Kant, não abafa necessariamente a 
via da transmissão e apreensão de conteúdos e sistemas filosóficos, emergidos e solidificados ao 
longo dos tempos, das tradições e das escolas filosóficas, para o ensino e aprendizagem da 
filosofia. No meu entender, uma via não deve, nem pode, excluir outra, a tarefa do professor de 
filosofia passa, não só, pela exercitação filosófica, pelo levantamento de questões, dilemas e 
problemáticas em torno do ser e do mundo, como também é importante que o professor ensine o 
aluno a pensar, a conhecer, e, portanto, a aprender, reconhecendo e valorizando o contributo que 
os autores clássicos representam para as questões filosóficas que surjam dentro da sala de aula. 
Assim, recuperando as palavras de Barata-Moura“Não há filosofia sem filosofar; não há filosofar 
sem materialização” (Barata-Moura, 1995: 69) de modo que, só a junção da prática do ensino da 
filosofia com o ensino do filosofar, torna viável o sucesso do seu ensino e aprendizagem.  
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  Do reconhecimento e viabilização da necessidade do filosofar na prática do ensino da 
filosofia, emerge consequentemente, no meu entender, a necessidade de recuperar e transmitir 
sistemas e conteúdos filosóficos cristalizados pela cultura filosófica, pois, não vejo de que modo 
se possa executar o primeiro propósito sem a muleta e garantia que o segundo representa, uma 
vez que, sem os conteúdos filosóficos, o ensino da filosofia correria o risco de enveredar por 
caminhos vãos e sem fundamento. 
Na reflexão acerca da dicotomia “ilusória”, entre ensino da filosofia e ensino do filosofar, 
importa agora saber que tipologia de ensino filosófico poderá motivar os jovens para a disciplina 
de filosofia, fazendo com que a sua passagem por ela não seja vã, mas sim uma atividade 
impulsionadora de um ser que pensa, que vê, que critica os fundamentos, que escuta o outro, e 
que vive plenamente em sociedade. 
A questão é complexa, e não se prende apenas com a filosofia, prende-se com os seus 
pressupostos educativos, prende-se com aqueles que a lecionam, com aqueles que debatem 
polémicas em torno de uma didática específica para o seu ensino, enfim, prende-se com tudo e 
com todos aqueles que se dedicam ao ensino eficaz da filosofia.   
Contudo, não me irei prender mais com considerações em torno da ensinabilidade da 
filosofia, pois como bem refere Boavida, a filosofia é uma disciplina nos nossos currículos liceais, 
com os seus programas e compêndios há décadas e décadas; tem cursos nas universidades, tem 
história, tem autores tem sistemas e problemas, enfim, tudo o que é necessário para ser 
ensinada e aprendida” (Boavida, 2010: 37) e, por isso, não restam dúvidas quanto à 
possibilidade do seu ensino. Não obstante, saber que a filosofia é ensinável e aprendível não é 
condição satisfatória e suficiente para se saber que deste processo de aprendizagem se obtém o 
sumo desejável. Ou seja, não basta afirmar que a filosofia se ensina para que os alunos a sintam 
e a apreendam. 
O saber filosófico é caraterizado como um saber supra-científico, o seu conhecimento não 
é exato, imediato, não é objetivo nem concreto, não dizemos pois, que sabemos a filosofia, ou 
uma teoria filosófica, é preciso senti-la, compreendê-la e criticá-la. Por estas caraterísticas tão 
específicas e particulares da disciplina de filosofia, a didática que serve o seu ensino, só pode 
ser, ela mesma, uma didática especial, que se ajuste às questões levantadas e que permita uma 
reflexão adequada sobre elas. Mas que didática especial e específica é esta que se aproxima da 
filosofia e que se afasta das outras ciências? 
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É dessa reflexão que, apoiada em João Boavida, me ocuparei no capítulo presente, no 
sentido de analisar e quiçá encontrar os pressupostos desta didática especial que serve a filosofia 
e que nos capacita, enquanto docentes, para a prática eficaz do seu ensino, garantindo assim 
que o propósito da disciplina não se “dissolva” com didáticas comuns.  
É claro que, se a filosofia carece ou não de uma didática específica, é uma questão que 
pode, efetivamente ser ignorada para a prática do seu ensino, quero dizer, é certo que muito 
ensino da disciplina de filosofia se tem feito sem uma reflexão antecedente acerca da sua 
didática. Contudo, se o que pretendemos, enquanto professores de filosofia, é alcançar o 
propósito para o qual estamos destacados, ou seja, ensinar os nossos alunos a fazer uso da sua 
razão, da sua consciência crítica e do seu espírito filosófico, então, é preciso compreender se a 
didática da filosofia deve ou não ser diferente das outras disciplinas concorrentes, ou se ela, a 
filosofia, já possui em si mesma essa didática e, a transmissão eficaz dos conteúdos é condição 
suficiente para que se faça cumprir os objetivos da implementação da disciplina no ensino 
secundário. 
 
3.1. De uma didática adequada à prática do exercício filosófico e ao desenvolvimento das 
potencialidades dos jovens 
Em tom introdutório, poderá desde já responder-se preliminarmente a esta questão, 
afirmando que o ensino da filosofia diverge do ensino das outras disciplinas essencialmente 
porque do seu ensino resultam diferentes conceções da filosofia, de tal modo que, o que ela, a 
filosofia, “é ou possa ser, não é de todo independente do que pretendemos com ela, e uma e 
outra não são independentes do modo como a cultivamos” (Boavida, 2010: 34), o que não 
acontece com a generalidade das disciplinas do currículo nacional português, ou seja, 
normalmente não nos questionamos sobre os conteúdos, os propósitos e utilidades de disciplinas 
como a matemática, a história, a física ou a química.  
Deste modo, e reconhecendo contornos específicos à prática do ensino da filosofia, torna-
se urgente, antes de mais, refletir sobre as implicações da sua didática. E, essa reflexão levanta 
desde já uma questão: O que queremos ensinar através dela?  
É pois, importante esclarecer o que devem e como devem os professores ensinar, e 
como devem e o que devem os alunos aprender. Explicitando, é preciso avaliar se o que se quer 
ensinar aos nossos alunos é a filosofia feita, a filosofia deste ou daquele autor, a filosofia de um 
 23 
 
tempo, de uma época ou de uma cultura, sem um qualquer acrescento crítico ou construtivo 
pelos intervenientes na tarefa ensino-aprendizagem; ou se pelo contrário, se deve complementar 
essa filosofia feita, com uma atitude reflexiva, crítica, construtiva e criativa, quer por parte do 
professor, quer por parte do aluno, dando assim o uso possível e desejável aos conteúdos 
filosóficos. 
No sentido de saber que filosofia ensinar, muito se tem discutido e debatido os 
conteúdos programáticos para a disciplina contudo, e reproduzindo as palavras de Boavida, 
parece-me que o problema não se encontra em torno da escolha dos programas, mas antes em 
quem os concretiza ou reproduz: os professores. Sabemos que, toda a filosofia que se ensina no 
ensino secundário, não passa de uma seleção, de uma filosofia perspetivada em relação a muitas 
outras existentes mas, dependendo dos métodos e estratégias utilizadas para a execução de 
determinado conteúdo, o resultado poderá ser assustadoramente diferente. A didática 
selecionada e utilizada no ensino da filosofia pode, nas palavras de Boavida, abrir ou limitar a 
atividade filosófica: abrir ou fechar a filosofia aos alunos. Contudo, ainda antes de se debater a 
questão da didática ajustável e ou adequada ao ensino da filosofia é urgente perceber o para quê 
ensinar a filosofia, pois sem determinar primeiramente o que pretendemos quando lecionamos a 
disciplina de filosofia, tão pouco podemos falar ou debater como a vamos ensinar, a questão do 
para quê a ensinar, deve assim, antecipar a questão do como a ensinar. Ora bem, só depois de 
delinear o que queremos realmente que os alunos retenham com a disciplina de filosofia, é que 
podemos ajustar métodos e/ou didáticas para alcançar tais objetivos. Boavida afirma, 
frontalmente, que a generalidade dos professores sente pavor com a questão da definição dos 
objetivos, quer gerais, quer específicos, a definir ou a alcançar, referindo que talvez seja esse o 
problema pois, enquanto se fizer sentir por parte dos docentes esta dificuldade em objetivar 
propósitos e metas a atingir, quer por alunos, quer por professores, tão pouco se conseguirá 
falar, e ainda mais dificilmente encontrar, uma didática que se identifique com os objetivos da 
disciplina de filosofia. Pode contra argumentar-se e dizer-se que o ministério evidência e torna 
claro que os objetivos gerais para o ensino da disciplina de filosofia no ensino secundário devem 
apontar para o “desenvolvimento, junto dos alunos, das capacidades de análise, de síntese; deve 
suscitar e aguçar o espírito crítico e informar sobre os grandes problemas da humanidade” 
(Boavida, 2010: 46), indicando também quais os objetivos específicos para o ensino da 
disciplina, nomeando conteúdos e materiais a lecionar. 
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Contudo, e apesar de todas estas indicações normativas para o ensino da disciplina, 
algumas questões ficam em aberto: Será que existe, efetivamente, uma concordância 
interpretativa dos professores em torno desses objetivos? Será que todos compreendem o que se 
pretende criar e desenvolver com a lecionação dessas temáticas? Certamente que não. A 
lecionação dos conteúdos fica inteiramente ao cargo do professor para ela nomeado, que muitas 
vezes ao transmitir esses conteúdos fica aquém do derradeiro espírito da filosofia, deixando por 
desenvolver capacidades e potencialidades, e a prova disso são os diferentes resultados quer de 
nível cognitivo, quer de nível intelectual, que se verifica nos alunos que frequentam a disciplina.  
Trabalhando sob uma pedagogia por objetivos, torna-se evidente que os mesmos 
conteúdos, os mesmos autores, as mesmas temáticas, os mesmos problemas, podem alcançar 
dimensões radicalmente diferentes, isto porque, a definição de objetivos concretos, determina 
consequentemente a seleção de métodos e estratégias a utilizar no contexto sala de aula, junto 
dos alunos, que condicionarão o comportamento do professor e o resultado a alcançar pelo 
aluno. Por exemplo, a problematização de uma temática ao invés da transmissão passiva da 
mesma,terá junto dos alunos um impacto diferente, e o resultado da aula será também ele 
determinantemente diferente. E, falando na primeira pessoa, a experiência de lecionação a que 
estive sujeita provou exatamente que, a apropriação das temáticas filosóficas fica inteiramente ao 
cargo do professor: fui eu quem decidi como lecionar, que materiais utilizar, a que recursos 
recorrer, como motivar os alunos para a temática em questão e, claramente que o resultado 
atingido por essa seleção que levei a cabo foi inteiramente diferente daquele que seria com uma 
outra seleção, com um outro professor.  
  Assim, como afirma Boavida “Os mesmos problemas e autores, tratados com objetivos 
distintos, serão diferentes” (Boavida, 2010: 47) e este é sem dúvida que um dos grandes 
contributos da pedagogia por objetivos. 
Neste seguimento, Boavida propõe duas regras básicas da pedagogia por objetivos: 
1. Que não se deve confundir o objetivo com o conteúdo; (Boavida, 2010: 48) 
uma coisa é o conteúdo a transmitir e a ensinar, outra diferente é o que se pretende que 
o aluno retenha com a aprendizagem desse conteúdo, ou seja, a influência que pode ter 
o conteúdo para o desenvolvimento das capacidades críticas, argumentativas, pessoais e 
intelectuais do aluno. É precisamente por esta razão que é tão importante tocar em 
problemas vivenciados pelos alunos, pois só sentindo, só tocando o problema é que os 




2. Que é o aluno que deve alcançar o objetivo e não o professor, (Boavida, 2010: 48) isto é, 
a atividade do aluno na sala de aula não se pode jamais resumir à memorização e à 
reprodução e, para isso é importante trabalhar com eles os problemas diários, reais e 
encontrar neles a natureza filosófica.  
 
É claro que este ideal, segundo o qual a filosofia carece de uma didática específica, só é 
válido na medida em que se defende e acredita, como é o caso neste relatório, numa filosofia que 
pretende formar filosoficamente, isto é, desenvolver junto dos alunos “o sentido crítico, o rigor de 
análise, a capacidade racional para avaliar situações, a honestidade intelectual” (Boavida, 2010: 
72), ao invés de uma filosofia que represente somente o “repositório selecionado de teorias 
consideradas formativas” (Boavida, 2010: 72). A didática específica de que falamos aqui deve, 
assim, assentar numa “pedagogia por objetivos para estabelecer previamente as competências 
específicas a alcançar. As quais não podem ser outras que aquelas que de facto possibilitam a 
atividade filosófica” (Boavida, 2010: 73). A execução de uma didática deste tipo, não implica a 
desvalorização dos conteúdos e conceitos filosóficos, e não é uma didática desse tipo que 
pretendo aqui defender, até porque acredito e sublinho as palavras de Boavida que afirmam que 
“o conhecimento e a compreensão são indispensáveis, e que não é possível formar 
filosoficamente sem a correspondente cultura filosófica. Por várias razões: os problemas nunca 
são exclusivamente abstratos, há sempre circunstâncias indispensáveis à sua compreensão, há 
especificidades teóricas indissociáveis dos problemas, a filosofia é, em grande medida, a sua 
história, muito temos a ganhar com o conhecimento dos grandes filósofos, etc.” (Boavida, 2010: 
73). Contudo, os pressupostos teóricos não conseguem modelar capacidades intelectuais nos 
nossos alunos e por isso mesmo é preciso dotá-los, antes de mais, de um espírito autónomo, 
livre e exigente, para que os posteriores conhecimentos teóricos, transmitidos e recebidos, 
possam cumprir a sua real função. Assim, torna-se cada vez mais clara a estreita ligação entre a 
filosofia e a didática, ou didática específica: a filosofia contém em si mesma uma didática, na 
medida em que ela é, em si mesma, atividade problematizante. Contudo, o simples fato da 
filosofia ser naturalmente uma disciplina problematizante não implica que problematize as 
diretrizes do seu ensino. É um comodismo da parte da filosofia acreditar que a transmissão dos 
conteúdos filosóficos é, em si mesma, atividade problematizante, e é uma urgência reconhecer 
que a filosofia carece de uma didática específica, que através de métodos e recursos, também 
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eles específicos, saliente a veia problematizante tão decisiva no sucesso da prática ensino-
aprendizagem da disciplina. A filosofia enquanto forma criadora requer uma pedagogia específica, 
mas ao existirem programas com conteúdos acerca de filosofia já feita, o professor tem de saber 
conciliar duas pedagogias, uma que é própria da filosofia e que a define, e outra que é comum a 
todas as outras disciplinas e que possibilitam a transmissão do pensamento de outros 
pensadores com conceções de filosofia diferentes. O como ensinar está assim implicado nesta 
dualidade de criar e transmitir. 
Daqui resulta que o ensino da disciplina de filosofia implica forçosamente, no meu 
entender, a convivência entre duas didáticas, uma que é comum ao ensino das restantes 
disciplinas do currículo nacional português, e que assenta na transmissão de conteúdos 
programáticos sob modelos e metodologias variadas, e outra específica da filosofia, que a afasta 
dos restantes modelos de ensino, e a aproxima daquilo que é a sua essência, a atividade 
criadora. Só a concordância entre a natureza da própria filosofia e uma didática específica que 
sirva os seus objetivos específicos, torna viável a prática eficaz do exercício filosófico no ensino-
aprendizagem da disciplina e a formação de jovens adolescentes detentores de um espírito 
crítico, criativo, autónomo, racional. Só assim, poderão os jovens questionar o que se lhes 
apresenta como real, questionar o mundo em todas as suas formas e conviver com o outro e 
com a complexidade que esse outro representa. A filosofia pode assim, através de uma didática 
específica, incutir nos jovens conteúdos e conhecimentos filosóficos clássicos, desenvolvendo, 
simultaneamente nessa apreensão, capacidades de nível pessoal mas sobretudo intelectual, pois 
vai dotar individualmente os jovens para o outro, para a sociedade, para o mundo, desenvolvendo 
assim o que acredito serem capacidades interpessoais. Sob esta metodologia de ensino fica 
bastante claro o duplo papel do ensino da filosofia: à atividade de apreensão dos conteúdos 
filosóficos, está subjacente uma atividade criadora e modeladora de hábitos e atitudes própria da 
atividade filosófica. Assim, o adolescente aprende filosofia filosofando.  
É certo que nem sempre é fácil encontrar através dos conteúdos filosóficos problemas 
suscetíveis de se aproximarem dos alunos, do seu interesse e da sua motivação, quero dizer, 
nem sempre é fácil concretizar a via normativa de levar os alunos a sentir os problemas 
filosóficos como se fossem seus, e fazê-los sentirem-se tentados a resolvê-los (a filosofar) e, a 
experiência de lecionação que levei a cabo, evidenciou diariamente essa dificuldade, mostrando 
que não é tarefa simples encontrar nos conteúdos em causa, um fio condutor que os leve e os 
una aos interesses partilhados pelos alunos e, quando não se chegava a encontrar esse fio 
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condutor, quando não conseguia efetivamente tocar os alunos pelo conteúdo filosófico, parte da 
aula, da lecionação, estava perdida, justamente a parte mais importante. Não é que os alunos 
adolescentes não sejam capazes de problematizar e elevar situações do dia-a-dia a problemáticas 
filosóficas, pois como bem apontou Boavida, baseado no pensamento de alguns autores 
dedicados ao estudo da psicologia adolescente, “a filosofia de que os adolescentes são capazes é 
muito diferente. É potencialmente muito mais rica. É famosa a capacidade crítica dos 
adolescentes. Todos o assinalam. Do mesmo modo que é reconhecido o desenvolvimento da 
introspeção, o sentido de observação, o desenvolvimento do sentimento moral. A própria 
autonomia moral cria condições para se desenvolver na adolescência, o gosto algo lúdico pelas 
análises, o encadeamento lógico de que são capazes, a argumentação implacável que muitas 
vezes conseguem, o vezo teorizante muitas vezes excessivo” (Boavida, 2010: 49-50). 
Assente nestas palavras, apraz-me acrescentar que o professor de filosofia não deve 
esquecer que não trabalha com alunos vazios, trabalha normalmente com adolescentes 
possuidores de todas as capacidades acima descritas e que portanto, o que é preciso, é que 
através de uma didática específica seja capaz de resgatar essas capacidades, trazendo-as à tona, 
e através delas, desenvolver e praticar o exercício filosófico, tarefa esta, que me parece apenas 
suscetível de acontecer quando se trabalha por objetivos específicos que valorizam as 
caraterísticas individuais e concretas dos alunos, não descurando nunca o papel da motivação 
para a prática do ensino.  
“Na origem da filosofia estão o espanto e o diálogo, toda a gente o sabe, ou, pelo menos, 
todos o dizem” (Boavida, 2010: 51) logo, estimular a curiosidade, a dúvida através do espanto, 
da admiração é, talvez, o ponto primeiro para que se ensine e se aprenda filosofia.  
De facto, o filosófico da filosofia está garantido, pois os conteúdos da disciplina são o seu 
filosófico e quanto a isso não há muito a acrescentar, mas o filosófico da filosofia embora 
garantido, não implica necessariamente o trabalho filosófico, isto é, se a filosofia se garante pelos 
seus próprios conteúdos, o filosófico ela não garante, e não representa sozinha, condição 
suficiente para que se faça cumprir o exercício filosófico na sala de aula. Clarificando: acredito 
que a transmissão passiva dos conteúdos filosóficos, não cria junto dos alunos as atitudes de 
problematização, reflexão, análise e síntese, que o exercício filosófico implica para que se possam 
desenvolver capacidades de vários níveis nos nossos alunos. Para que os alunos possam 
efetivamente filosofar, para que se concretize o filosófico do ensino da filosofia, deve “anexar-se” 
aos conteúdos filosóficos, ou à sua transmissão, uma atividade dialética entre análise e síntese, 
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sendo portanto urgente encontrar uma didática específica, que comporte métodos e objetivos 
também específicos, capazes de se ajustar aos problemas reais, às experiências individuais de 
cada aluno pois só deste modo, como afirma Boavida, “pode desenvolver-se uma participação 
numa razão comum” (Boavida, 2010: 104). Só assim conseguiremos que os alunos sintam 
vontade de procurar a resposta. Mas, como bem assinala Boavida, para ir de encontro às 
experiências particulares dos nossos alunos, é determinante que se formulem objetivos gerais e 
específicos capazes de concretizar e viabilizar a atividade filosófica no ensino e aprendizagem da 
filosofia. A valorização das experiências pessoais dos alunos, a sua problematização e o ser 
relacionamento com os conteúdos filosóficos em questão, são princípios determinantes no 
desenvolvimento das finalidades do ensino da filosofia, uma vez que, não basta que nós, 
enquanto professores de filosofia, nos debrucemos em filosofias feitas e acabadas, tal como não 
basta que usemos exclusivamente da atividade problematizante para o ensino da filosofia. É pois, 
urgente contrabalançar estas duas vias de ensino para que justamente se encontre a via 
adequada.  
Em tom conclusivo, aceitar que a filosofia tem em si a sua própria didática, não significa 
dizer que a didática da filosofia não precisa ser refletida e trabalhada, pois como sabemos, o 
resultado da lecionação da disciplina de filosofia nem sempre é favorável, o que para bom 
entendedor, significa que algo precisa ser trabalhado. Significa que é urgente apostar e 
desenvolver didáticas específicas que cumpram os objetivos propostos para o ensino 
aprendizagem da disciplina de filosofia e que se repense o ideal que rege a conduta de muitos 
professores: a ideia segundo a qual o ensino da filosofia é atividade teórico-pensante e, portanto, 
com poucas implicações práticas. 
 
4. Pressupostos práticos e contexto educativo 
4.1. Da prática do exercício filosófico ao desenvolvimento pessoal e interpessoal dos jovens 
Uma vez que o ensino da filosofia requer uma didática específica, importa saber de que 
metodologias se serve para permitir o exercício filosófico dentro da sala de aula e, o consequente 
desenvolvimento interpessoal dos jovens. 
Como refere Boavida, “para que os objetivos não sejam meras intenções, é indispensável a 
atividade do aluno dentro da esfera do especificamente filosófico, seja racional, afetivo ou 
expressivo” (Boavida, 2010:169). 
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Contudo, antes de avançarmos, impõe-se responder a uma questão: O que se deve 
entender por exercício filosófico, ou por exercício filosófico dentro da sala de aula? A resposta a 
esta questão mais uma vez é difusa, não é direta, nem concreta. Ainda assim, e procurando 
auxílio nas palavras de Luckesi, na sua obra Filosofia da Educação( 1992) e particularmente no 
capítulo intitulado “O exercício do filosofar” podemos compreender o exercício filosófico na sala 
de aula como um método didático, sobretudo se destacarmos três vetores convergentes:  
i) Inventariação de valores vigentes; 
ii) Crítica desses valores; 
iii) Reconstrução desses valores.  
Estes vetores didáticos apontados por Luckesi mostram de forma bastante clara como se 
sucede a implementação do exercício filosófico na sala de aula. A condição primária para a 
prática deste exercício é colocar sobre a mesa de debate valores que regem e orientam a conduta 
humana sob vários níveis, dependendo e adequando-os à unidade em estudo, isto, para 
enquadrar os alunos na temática filosófica, estabelecendo simultânea e diretamente uma relação 
entre a atividade filosófica e a vida prática dos nossos jovens; o momento posterior é decisivo, é o 
momento de dar uso ao pensamento, é o momento dos nossos jovens adolescentes, finalmente, 
refletirem sobre a sua circunstância, é o momento de criticá-la e repensá-la; o momento final é 
possibilitado pelos anteriores, e é o momento de reconstrução de valores ou de pensamentos, 
isto é, depois da análise crítica e reflexiva dos valores em causa e em debate, os alunos deverão 
oferecer uma perspetiva fundamentada sobre o assunto.  
Assim, o exercício filosófico entendido como promotor do desenvolvimento pessoal e 
interpessoal dos jovens, deve viabilizar não só a execução dos pressupostos teóricos que o 
próprio ministério propõe para a disciplina, como também deve concretizar a execução de 
objetivos filosóficos gerais, que nós, enquanto professores da disciplina, propomos para o seu 
ensino. A prática do exercício filosófico implica ação, e não reprodução, quero dizer, o exercício 
filosófico não se prende com a assimilação de conteúdos programáticos, mas antes com a 
discussão, reflexão e crítica desses mesmos conteúdos. Assim, os objetivos gerais propostos para 
o ensino desta disciplina visam não só a prática deste exercício, como também as repercussões 
que dele resultarão sob a forma de objetivos específicos, ou seja, a criação de posturas, atitudes 
e hábitos desenvolvidos nos jovens estudantes, que passo a enumerar, usando das palavras de 
Boavida: 
i) Dúvida metódica em relação às formas do conhecimento comum e às opiniões correntes; 
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ii) Aceitação das opiniões contrárias; 
iii) Exigência crítica e rigor face às atitudes próprias e alheias; 
iv) Disponibilidade aos outros, às suas ideias, perspetivas socioculturais e experiências; 
v) Distanciamento crítico em relação a ideias correntes, factos, acontecimentos e pessoas; 
vi) Cooperação com os outros, difundindo informações, aproveitando contributos e 
realizando interações; 
vii) Objetividade em relação a dados, factos, informações, situações e pessoas; 
viii) Rigor racional na análise de informações, na dedução das ideias, nas conclusões que se 
obtenham; 
ix) Sensibilidade aos problemas e às situações problemáticas; 
x) Recetividade às várias perspetivas que os problemas e situações colocam; 
xi) Apetência cultural resultante da sistemática valorização do cultural e suas manifestações; 
xii) Atenção constante aos aspetos particulares e aos pormenores; 
xiii) Aceitação e incentivo da imaginação problematizadora; 
xiv) Solicitação das atividades de análise face aos problemas, aos casos e às situações; 
xv) Promoção e desenvolvimento das atividades de síntese.  
(Boavida, 2010: 168) 
 
Ora, a execução e o alcance dos objetivos acima propostos, deve abarcar a convergência 
entre as atitudes indispensáveis ao exercício filosófico e a seleção dos métodos utilizados na 
análise dos temas/problemas abordados pela disciplina. Assim, à essência da filosofia e da 
atitude filosófica, deve associar-se, como já vimos no ponto anterior, uma didática que estimule e 
desenvolva as potencialidades do ensino da filosofia, ensino este, que sob estes moldes, 
concretiza pressupostos teóricos e desenvolve junto dos jovens alunos capacidades pessoais e 
interpessoais.  
Não é possível selecionar uma única sequência que permita e garanta a promoção do 
exercício filosófico na sala de aula, uma vez que, existe uma multiplicidade de métodos que 
poderão funcionar eficazmente, não obstante, a proposta de Boavida pareceu-me interessante e 
foi, desde cedo, a minha opção de itinerário na lecionação da disciplina, com vista à obtenção 
dos pressupostos ambicionados: o desenvolvimento pessoal e interpessoal dos jovens 
adolescentes por intermédio do exercício filosófico. A proposta assenta numa didática da filosofia 




i) Análise da situação problemática ou experiência; 
ii) Definição, tematização e tipificação do problema; 
iii) Pesquisa e recolha de informação com vista à integração da problemática em análise na 
problemática filosófica afim; 
iv) Formulação de abordagens ou hipóteses de solução e comparação com soluções 
filosóficas já adotadas; 
v) Estudo e caraterização das teorias emergentes a este processo como um modo típico de 
teorização.  
(Boavida, 2010: 183) 
 
Esta proposta de Boavida ganhou forma na minha prática letiva que, embora assumindo 
contornos divergentes aqui ou ali, se baseou essencialmente nos pontos acima mencionados. 
Assim, a generalidade das regências que lecionei foram pautadas por momentos chave, 
inspirados na sugestão de Boavida, que passo em seguida a explicitar:  
1ºmomento- O primeiro momento, representava a introdução da aula, e caraterizava-se 
como o momento motivacional ou problematizador, isto é, neste momento o que se pretendia, 
antes de tudo o mais, era motivar os alunos para a temática da aula, aproximando-os do 
assunto/problema filosófico em questão. Este momento ocupava cerca 10 minutos da aula, onde 
a apresentação de um pequeno vídeo, de um excerto de um filme, de um documentário, etc, 
conseguia prender o interesse dos alunos, bem como contextualizá-los para a problemática 
filosófica em causa.  
Este primeiro momento acredito que serviu, essencialmente, para motivar e enquadrar os 
alunos na temática filosófica. Se o meu projecto, enquanto professora de filosofia, se prendia, 
essencialmente, em mostrar como desenvolve a disciplina capacidades nos nossos jovens, era 
determinante que eles se sentissem tocados e afetados pela disciplina, caso contrário, nada dela 
retirariam. Deste modo, considero que “O professor deverá impedir que o aluno entre em 
dispersão, facilitando-lhe a constituição de estruturas compreensivas” (Boavida, 2010: 165) 
sendo portanto determinante que o professor cumpra uma função de enquadramento, não 
permitindo que o aluno se afaste do assunto filosófico. É decisivo que ele participe desse assunto, 
refletindo, ponderando e criticando, retendo assim aquele que é o derradeiro espírito de uma aula 
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de filosofia. Como salienta Boavida qualquer ponto de partida é aceitavelmente bom, desde que 
assente em dois critérios propostos por Giles e recuperados por Boavida: 
i) o problema inicial deve ser formulado de maneira simples, isto é, deve ser claro, porque 
só assim terá suficiente contorno para motivar o aluno; 
ii) a questão deve ser aberta, para se poder analisar e relacionar com outras, pondo em 
marcha um processo de fundamentação.  
(Boavida, 2010: 181) 
2º momento-  O segundo momento é indissociável do primeiro, e pretendia dar-lhe 
seguimento, pelo que, se o primeiro momento mostrava sob uma forma ilustrada e 
motivadora a temática da aula, o segundo momento visava a problematização do primeiro 
momento, ou seja, em conjunto, os alunos formulavam uma questão problema para a aula 
que definisse o problema e o enquadrasse numa temática filosófica. Regra geral, a questão-
problema definia-se como abrangente, para que lhe fosse possível abarcar todas as teorias 
que representassem uma resposta possível.  
 3ºmomento- A partir dos momentos anteriores, procurava-se neste momento trabalhar 
uma resposta à questão problema colocada no início da aula, pesquisando e recolhendo 
dados e informações, por intermédio da leitura e análise de um texto filosófico, da exposição 
oral da temática, da apresentação biografica dos autores em causa, etc. 
 4ºmomento- Neste momento era chegada a hora de trabalhar uma possível resposta à 
questão colocada inicialmente, através da formulação de hipóteses, da análise e, da 
comparação das teorias estudadas. Este momento era geralmente consolidado com 
exercícios práticos de ordem filosófica. 
5º momento- Era esperado que neste momento da aula, uma resposta, escrita ou oral, à 
questão problema, por parte dos alunos, individual ou em grupo, baseada nas teorias 
analisadas e na opinião pessoal e interpessoal devidamente fundamentada.  
 
Esta proposta é também ela representação da apropriação que cada professor pode fazer 
da lecionação da disciplina de filosofia e, é precisamente por isso que ela representa uma 
proposta e não o modo normativo e didático de lecionação da disciplina. Não obstante, e 
posteriormente à explicitação dos pressupostos teóricos no ponto anterior mencionados, acredito 
que esta proposta é eficaz sobretudo se atentar às condições que lhes são subjacentes: 
i) Motivar para o pensamento, aproveitando todas as ocasiões; 
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ii) Controlar o rigor lógico das suas operações; 
iii)  Recolher e valorizar as informações válidas para avançar; 
iv) Associar e relacionar os dados obtidos sempre em ordem a visões unitárias e coerentes.  
(Boavida, 2010: 160) 
 
Assim, seguindo estas orientações práticas, acredito que consegui, através dos 
momentos acima descritos, trabalhar no sentido de incluir a prática do exercício filosófico nas 
minhas aulas, implementando e contribuindo, consequentemente, para aquele que foi o 
propósito interventivo do meu projeto, o desenvolvimento de capacidades de ordem pessoal e 
interpessoal dos jovens. 
 
4.2. A motivação e o exercício filosófico  
 
“A função do professor é indispensável porque sem “suscitar a motivação cognitiva dos alunos 
reunindo circunstâncias favoráveis ao desencadear da sua atividade e à obtenção da sua 
participação” não é possível uma iniciação filosófica como desejamos. Além disso, compete ao 
professor realçar as transferências entre maneiras empíricas de ver e pensar sobre coisas e os 
modos de pensar filosófico.” 
(Boavida, 2010: 164) 
 
Em Boas Práticas da Educação, António Estanqueiro, relembra o célebre Albert Einstein, 
com uma citação a propósito da motivação e sucesso que resume em poucas palavras o caráter 
dualista da profissão professor: “A arte mais importante do professor consiste em despertar a 
motivação para a criatividade e conhecimento.” (Estanqueiro, 2010:11) 
 A propósito das indicações gerais acerca do ensino da filosofia no ensino secundário, 
constatamos atrás que, a disciplina de filosofia e por consequência, a prática do seu ensino, deve 
promover nos jovens a autonomia no exercício da razão, o desenvolvimento de um espírito crítico, 
em relação a si, ao outro e ao mundo que se lhe apresenta, bem como outros ambiciosos 
objetivos de caráter geral. A assimilação teórica destes pressupostos é rápida, intuitiva e clara, o 
grande obstáculo que se nos coloca, enquanto docentes, é a sua efetiva exequibilidade, como 
aliás já vimos. Em termos práticos e reais e, atentando à sociedade presente e aos jovens nela 
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inseridos, esta tarefa revela-se, muitas vezes, utópica e a minha curta experiência enquanto 
docente relembra-me constantemente dessa utopia.  
Contudo, se pensarmos no problema por um outro prisma, talvez essa utopia não seja 
propriamente exclusiva da cultura e sociedade atual, talvez ela se tenha arrastado por todos os 
tempos, por todas as épocas e em todas as histórias da educação. E digo isto porque, se 
atualmente nos parece difícil modelar e desenvolver competências intelectuais nos nossos jovens 
através de processos didáticos e pedagógicos às claras, antigamente também o seria mas às 
cegas. Explicando-me: se nos dias atuais falamos abertamente na dificuldade da relação 
pedagógica e dos seus efetivos resultados e, analisamos e estudamos processos de 
melhoramento e ajustamento para esta relação, antigamente tal reflexão não era, tão pouco, 
assunto de discussão. Talvez as necessidades não tenham mudado, talvez o espírito de 
dedicação e interesse dos alunos seja o mesmo e somente se tenha alterado a reflexão da 
comunidade docente em torna desta questão. A profissão docente mostra-se cada vez mais 
complexa e os seus propósitos mais ambiciosos: ser professor não é só ensinar, não é só 
transmitir, tal como defende Martin Heidegger e, eu recordo agora, ensinar significa ensinar a 
aprender. Mas como ensinar os nossos alunos a aprender? A resposta que me ocorre 
imediatamente é: motivando-os para a aprendizagem e para o estudo, não esquecendo que 
alunos motivados são alunos direcionados para o sucesso, e que o sucesso reforça e sublinha a 
motivação. É precisamente este ciclo vicioso e ambicioso que na minha ótica o professor deve 
viabilizar e trabalhar.  
A autonomia no exercício da razão, tão aclamada nos objetivos a alcançar no programa 
da disciplina de filosofia, só parece atingível se se colocar em prática a máxima acima descrita de 
Heidegger: os alunos têm que aprender a aprender, e o professor deve ensiná-los a aprender 
pois, quanto mais rápido o aluno se emancipar do apoio constante do professor, mais 
rapidamente desenvolverá um pensamento próprio, distanciado, crítico e responsável pela sua 
própria aprendizagem. Parece-me que, de uma forma metafórica, o aluno deve reconhecer o 
professor como aquele que incita o ensino: que lhe explica como saltar do trampolim, 
fornecendo-lhe todo o regulamento mas, que lhe permite, sozinho, dar esse salto.  
António Estanqueiro, apoiado numa expressão da sabedoria chinesa, recupera uma 
metáfora que expressa de outro modo isto mesmo: “Melhor que dar peixe é ensinar a pescar” 
(Cf. Estanqueiro, 2010: 9) e, é precisamente isto que se deseja quando falamos na promoção da 
autonomia nos alunos.  
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Contudo, o aluno só aprende a aprender quando está motivado para tal. Trabalhar com 
alunos desmotivados é o mesmo que semear num terreno infértil, jamais veremos frutos. 
Consciencializada desta dificuldade, reconheço total crédito às práticas sugeridas por Estanqueiro 
no que respeita ao estímulo da motivação nos alunos e à garantia do sucesso nas aprendizagens, 
a tal ponto que foi apoiada em algumas delas que delineei formas e métodos de trabalhar a 
relação pedagógica no contexto do estágio curricular e, particularmente, na lecionação das 
minhas regências. Assim, destas boas práticas para o ensino, como o autor as denomina, apraz-
me selecionar as seguintes dentro do capítulo dedicado à motivação e sucesso: 
 
i) Respeito pela diferença; 
ii) Equilíbrio nas tarefas; 
iii) Ensinar a estudar; 
iv) Promover a cooperação; 
v) Elogios sinceros; 
vi) Expectativas positivas; 
vii) Entusiasmo no ensino. 
(cf. Estanqueiro, 2010: 7) 
 
As práticas enunciadas e explicitadas por Estanqueiro parecem, no meu entender, 
viabilizar efetivamente a vertente motivacional no contexto sala de aula, na relação pedagógica e 
no ensino aprendizagem. De entre todas as práticas acima enumeradas, apraz-me, a propósito 
da temática que me propus investigar, destacar o ponto iv) promoção da cooperação. Numa 
sociedade cada vez mais competitiva, os professores ficam divididos entre, a promoção da 
competição na sala de aula, ou a promoção da cooperação. É certo que a competição é saudável 
pois estimula os menos ambiciosos fazendo-os trabalhar no sentido de se valorizarem em relação 
aos mais ambiciosos, e por isso mesmo, as repercussões na prática pedagógica são 
maioritariamente motivadoras. No entanto, a prática excessiva da competição, a comparação 
entre alunos com melhores ou piores resultados, promove quatro riscos que Estanqueiro 
claramente define: i) A competição subverte os fins da educação: o aluno deve estudar para si 
mesmo, para atingir os seus objetivos e realização pessoal e não para se sentir superior ao outro; 
ii) A competição só favorece os melhores alunos: apesar de os resultados sob uma forma geral 
serem superiores, o facto é que só os melhores alunos ficam cada vez mais motivados; iii) A 
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competição faz desanimar os mais fracos: por consequência do ponto anterior, os alunos com 
mais dificuldades, sentir-se-ão sempre em desvantagem por mais que se esforcem e dediquem, o 
que diminuirá a motivação para as aulas e para o estudo a médio e longo prazo; iv) A competição 
empobrece as relações interpessoais: a competição excessiva promove o individualismo, 
empobrece a cooperação solidária entre os alunos, promovendo invejas e conflitos interpessoais 
na sala de aula e fora dela. (Cf. Estanqueiro, 2010: 20-21). 
É função da educação promover a formação pessoal e social do aluno, e ainda mais a 
disciplina de filosofia que através da especificidade a nível de conteúdos, promove a reflexão 
crítica, que pode e deve ser desenvolvida de forma conjunta, com o recurso ao trabalho em 
grupo, associando alunos com maior e menor dificuldade, de modo a promover a cooperação e a 
integração dos alunos na sala de aula. Se os alunos se valorizarem e se conhecerem pessoal e 
individualmente, se se conseguirem superar a si mesmos antes de superar o outro, serão 
capazes de estabelecer relações frutíferas a nível interpessoal. Toda a minha prática letiva foi 
orientada neste sentido, que tantas vezes é esquecido ou menosprezado.  
Não querendo, de forma alguma, cobrir ou desculpabilizar o desinteresse escolar dos 
alunos, ao qual se assiste frequentemente, o certo é que, aliciá-los e motivá-los seria, talvez, um 
primeiro caminho para a aprendizagem e consequentemente para o sucesso escolar. Focando-
me na aprendizagem e no sucesso dos alunos da disciplina de filosofia, o aspeto motivacional 
ocupa, arrisco dizer, o centro do exercício filosófico que estes sejam capazes de executar ou 
realizar. Como vimos com Boavida, existe todo um dilema em volta da didática específica para a 
filosofia, existe uma dificuldade, ainda atual, e admito pessoal, em compreender o que se 
pretende da filosofia, com a filosofia e com a execução dos objetivos pretendidos para ela mas, 
apesar de tanta reflexão em torno destas interrogações, uma certeza parece-me emergir: 
trabalhar com alunos motivados, aproveitar e valorizar as suas experiências, as suas dúvidas e os 
seus problemas é o caminho certo para que eles integrem o exercício filosófico, para que pensem 
com afinco, dedicação e paixão sobre problemas que, muitas vezes, não sendo os seus, o 
poderiam ser. E, é precisamente deste fazer sentir os problemas filosóficos como seus (como dos 
próprios alunos) que resultará a vontade de sobre eles pensar, analisar, sintetizar, criticar e, se 
não os resolvendo, pelo menos trabalhando a sua possível resolução, pois “De nada serve 
nomear os problemas filosóficos e não os trabalhar, pois aí não reside, para a filosofia, grande 
valor educativo” (Boavida, 2010: 31). 
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Parece-me cada vez mais determinante inserir o referencial motivação para a prática do 
ensino da filosofia, reconhecendo que só deste modo se poderá alguma vez trabalhar com os 
alunos o exercício filosófico, exercício este que contribuirá para o desenvolvimento pessoal e 
interpessoal dos nossos jovens. Inserir um momento motivacional nas aulas pode trazer 
repercussões determinantes no que respeita ao trabalho individual do aluno, mas também ao 
trabalho deste com o outro, ou com os outros pois, é importante que os alunos partilhem 
problemas, dúvidas, posições e que, em conjunto, pensem, critiquem, analisem, sintetizem, 
experimentando as virtudes do trabalho filosófico. 
O fator motivacional pode ser um caminho possível para a prática do exercício filosófico 
na disciplina de filosofia. Explico-me: não que a motivação ensine a trabalhar filosoficamente, isso 
seria coisa descabida, mas ela incita o trabalho filosófico, modelando processos de trabalho, 
transformando comportamentos, alterando relações pedagógicas e, acima de tudo, conduzindo o 
interesse dos alunos para o que importa na aula de filosofia: o pensamento crítico, o uso 
autónomo da razão face aos problemas que são colocados, a vontade de os tratar e de os 
resolver. O fator motivação representa um aspeto determinante no sucesso do ensino 
aprendizagem da filosofia, quando assente na problematização, nomeadamente, quando uma 
problemática concreta origina e desencadeia “o processo de fundamentação racional em que 
consiste a atividade filosófica” (Boavida, 2010: 180) 
A apresentação de uma problemática aos alunos deve representar um momento 
motivador por excelência, uma vez que dessa motivação deve resultar todo o percurso que se 
deverá percorrer desde a fundamentação à reflexão e compreensão da temática filosófica em 
causa. Posto isto, se o momento problematizante não for suficientemente motivador e não 
canalizar a atenção do aluno, todo o percurso proposto para a aula não será concretizado.   
Consciente destes propósitos, a generalidade das minhas regências foram dotadas de um 
momento motivacional como forma de despertar a atenção e interesse dos alunos, para que, 
posteriormente fossem capazes de problematizar as temáticas em estudo e responder-lhe de 
forma adequada. Para esses momentos motivacionais recorri, frequentemente, à apresentação 
de vídeos e filmes, como foi Matrix - para trabalhar a questão do dogmatismo e do ceticismo-; um 
excerto retirado do documentário “The story of the science” - para refletir a questão da 
continuidade e descontinuidade epistemológica em Bachelard e Popper-; um vídeo fragmentado 
da série televisiva Dr. House - para exemplificar a dimensão atual das questões filosóficas e 
estabelecer uma relação entre o método utilizado na medicina, neste caso pelo Dr. House e o 
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método hipotético-dedutivo sugerido por Karl Popper-; um vídeo do Dr. Ian Hutchinson - para 
refletir a questão do cientificismo. 
Concluo, apoiada em João Boavida, que no que respeita à função do professor de 
filosofia “a sua função é, sobretudo, de motivação, sensibilização, enquadramento e verificação.” 
(Boavida, 2010: 165).  
 
4.3. Estrutura e orientação das aulas  
 
O Projeto de Intervenção Pedagógico por mim elaborado foi levado à prática no ano letivo 
de 2012/2013.Numa fase inicial, compreendida entre Outubro e Janeiro, a minha presença na 
escola e na turma foi pouco interventiva, essencialmente porque o objetivo era o de me 
contextualizar com todos os intervenientes do sistema de ensino e muito particularmente com a 
turma do 11ºano, do Curso de Ciências e Tecnologias, que passaria a estar a meu cargo ao 
longo das regências previstas.  
A fase inicial foi frutífera, acabando até por ser o primeiro contato que estabeleci com 
uma instituição de ensino na qualidade de docente. Acredito que, sem a observação inicial, sem 
o conhecimento de alguns métodos e modos de lecionação, estratégias e gestão de conflitos 
levados a cabo pela minha Orientadora de Estágio, professora Fátima Pereira, o meu 
desempenho e balanço final não seria o mesmo.  
Numa fase posterior, essa sim, interventiva e prática, que decorreu entre meados de 
Janeiro a finais de Maio, o meu projeto de intervenção começou a ganhar forma ao reger a 
unidade temática “IV – O Conhecimento e a Racionalidade Científica e Tecnológica” lecionada a 
uma turma do 11º ano, como referido no projeto de intervenção que segue em anexo.  
  A metodologia de ensino por mim adotada foi inevitavelmente influenciada pelo projeto de 
intervenção pedagógica. Aí propus-me avaliar o contributo do exercício filosófico para a 
estruturação do desenvolvimento interpessoal dos jovens, escolhendo para tanto, uma 
metodologia de ensino condizente com os objetivos propostos.  
Consciencializada destes pormenores, a metodologia utilizada foi sempre no sentido de 
estimular o exercício filosófico, isto é, as capacidades críticas, argumentativas e reflexivas dos 
alunos/grupo turma que tive a meu cargo. Evidentemente esta tarefa não foi simples, não fosse a 
filosofia uma disciplina que os alunos descrevem como confusa, com pouco teor aplicativo e com 
um grau de teorização elevado. Contudo, assumi de antemão que, pelo menos durante as 
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minhas regências, tudo faria para revitalizar a imagem desta disciplina, que a meu ver se 
descreve com adjetivos diferentes daqueles que os alunos utilizam.  
Após o conhecimento parcial da turma a vários níveis, nomeadamente ao nível das 
capacidades cognitivas, organizativas, comportamentais e até recetivas, concluí, com a aprovação 
da minha orientadora de estágio, que a estrutura de todas as aulas cumpriria um mesmo plano. 
O plano previa que se iniciasse a aula com a problematização da temática filosófica, se possível, 
por parte do aluno, seguindo-se uma contextualização dessa problemática e um encaminhamento 
teórico-filosófico por parte do professor; de seguida, encaminhava-se os alunos para a realização 
de exercícios prático-filosóficos e, a aula terminaria com uma resposta, quer baseada nas teorias 
analisadas, quer argumentada de acordo com a opinião pessoal de cada aluno, à questão-
problema inicialmente colocada.  
Este modelo de aulas exigiu uma postura interventiva dos alunos e uma atitude ativa por 
parte da professora, pelo que, só uma concordância entre dois modelos de ensino adotado 
tornaram exequível a minha prática de lecionação: o modelo catequético e o modelo maiêutico. É 
certo que todas as diretrizes do meu projeto de intervenção apontam no sentido da estimulação e 
aplicação do modelo maiêutico, essencialmente porque acredito e defendo que, com a disciplina 
de filosofia não se pretende a reprodução de filosofias feitas, mas antes a estimulação do 
exercício filosófico, ou do aprender a filosofar, contudo, parece-me determinante que os alunos 
possuam um objeto de pensamento, para que sobre ele possam posteriormente refletir, criticar, 
argumentar, debater e concluir. O método maiêutico é uma proposta ambiciosa de ensino 
contudo, representa também, no meu entender, um modelo arriscado de trabalhar o ensino da 
filosofia, essencialmente se não for apoiado ou sustentado por um outro modelo, o catequético. 
Ora, na prática pedagógica somos confrontados com uma multiplicidade de personalidades 
intelectuais e, se com muitos alunos o modelo maiêutico atingiria uma taxa de sucesso 
interessante, o certo é que para outros, a filosofia tornar-se-ia uma disciplina ainda mais vaga e 
vã, do que aquilo que muitos alunos já a consideram. Assim, para garantir que todos os alunos 
partem de um mesmo ponto, a transmissão de conteúdos filosóficos, é determinante a 
implementação do modelo catequético que se carateriza como sendo um modelo baseado na 
exposição e explicação, para que posteriormente, e sob a aplicação do modelo maiêutico, que 
assenta no diálogo interventivo, na reflexão crítica, na discussão e argumentação, se trabalhe e 
explore o propósito central da disciplina, o exercício filosófico. Assim, para a minha prática letiva 
recorri à utilização de ambos os métodos acima descritos, trabalhando não só a transmissão de 
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conteúdos filosóficos, sob a leitura, análise e exploração de textos filosóficos, apresentação de 
biografias dos filósofos em causa, mas também, trabalhando o exercício reflexivo, criativo, 
argumentativo e crítico dos alunos, recorrendo a vídeos, filmes, exercícios práticos, mostrando 
aos alunos que a filosofia está ao seu alcance, mostrando-lhes o seu carácter prático e 
determinante na vida atual, ou concretamente na atividade científica (unidade lecionada).  
O método dialógico implica também ele, que todos os alunos tenham uma voz ativa na 
sala de aula, que explorem as suas capacidades e ultrapassem as suas limitações; que 
desenvolvam capacidades de trabalho individuais mas também em equipa e que trabalhem 
métodos interpessoais, respeitando a opinião e contributo dos restantes cidadãos. Em filosofia 
deve, também, aprender-se a ouvir o outro, pois o que o outro tem a dizer pode contribuir para o 
nosso crescimento e desenvolvimento enquanto sujeitos individuais e sociais e, mais que não 
seja, a opinião alheia estimula a nossa capacidade de criticar e argumentar de forma 
fundamentada.  
A metodologia por mim implementada pareceu-me funcionar bastante bem também ao 
nível da motivação, essencialmente porque nunca descurei esse pormenor. O papel da motivação 
foi, sem dúvida, um dos aspetos que saltou à vista durante a minha regência de aulas e, que 
pretendo portanto inserir na avaliação do meu projeto de intervenção. A componente psicológica, 
direcionada particularmente para o aspeto motivacional é, talvez, arrisco afirmar, um ponto 
crucial no desenvolvimento destas capacidades que a filosofia pretende desenvolver. Um aluno 
motivado para a temática em debate, é um aluno recetivo e interessado na discussão e 
exploração do assunto. Quer queiramos quer não, estamos a lidar com jovens, que como já 
referi, ultrapassam muitas vezes crises de identidades respeitantes à fase de desenvolvimento 
que ultrapassam portanto, se lhes apresentarmos uma filosofia capaz de auxiliar a sua vida 
prática e os dotar de ferramentas necessárias, provavelmente, os resultados adquiridos e 
desenvolvidos na disciplina serão bem mais frutíferos. 
As regências que levei a cabo receberam forma sob um modelo pedagógico que me 
pareceu o ideal quer para a turma em questão, quer para o lecionação da disciplina de filosofia, 
quer para o meu desempenho enquanto docente estagiária, uma vez que, me permitiu manter 
um fio condutor em todas as aulas. Assim, a estrutura adotada em todas as aulas acima 
descritas, com a exceção da ficha de avaliação sumativa (anexo 9) e sua respetiva correção ( 
anexo 10), pode ser descrita e compreendida nos momentos que passo a enumerar e explicitar: 
i) Introdução da aula (momento motivacional) -Neste momento pretendia antes de tudo o mais 
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motivar os alunos para a temática da aula, aproximando-os do assunto filosófico em questão, 
eram essencialmente momentos com uma duração de 10 minutos, onde a apresentação de um 
pequeno vídeo, de um excerto de um filme ou de um documentário, conseguia prender o 
interesse dos alunos para o desenvolvimento do tema da aula ; ii) Questão – Problema (colocada 
a partir do 1ºmomento) - Ora, se o primeiro momento mostrava sob uma forma ilustrada a 
temática da aula, o segundo momento visava a problematização do primeiro momento, ou seja, 
em conjunto, os alunos formulavam uma questão problema para a aula, com a minha orientação 
e supervisão; iii) Desenvolvimento da aula- A partir dos momentos anteriores, procurava-se, 
agora, trabalhar uma resposta à questão problema colocada no início da aula, através da análise 
de um texto filosófico e/ou exposição oral da temática, consolidada com exercícios práticos e 
discussão conjunta da temática; iv) Resposta à questão problema por parte dos alunos, individual 
ou em grupo, tendo por base todos os momentos anteriores; v) Redação do sumário, em 
conjunto com os alunos e, eventual indicação dos trabalhos para casa. A escolha deste modelo 
ou estrutura de lecionação destinava-se a cumprir o requisito de desenvolvimento das 
competências gerais e específicas estipuladas no programa para a disciplina de filosofia. Ora, 
acredito que a capacidade de problematização que tanto se deseja que os alunos atinjam, foi 
trabalhada e desenvolvida no momento de formulação da questão problema para a aula; as 
capacidades de argumentação, foram estimuladas no momento de desenvolvimento da aula e 
sobretudo no momento de resposta à questão problema, uma vez que, era exigida uma resposta 
bem fundamentada, argumentada e que captasse os conceitos fulcrais da temática em questão, 
bem como a opinião individual dos alunos. 
Como havia dito já, é importante salientar que o momento motivacional, primeiro 
momento de cada aula, representou, pelo menos na turma em questão, um ponto a favor no que 
respeita ao sucesso dos alunos e ao meu desempenho enquanto professora estagiária. 
Efetivamente, nem sempre foi tarefa simples adequar as temáticas filosóficas à vertente 
motivacional contudo, o esforço na procura de estratégias de motivação valeu a pena e, hoje 
posso claramente afirmar que trabalhar com alunos motivados é um elemento decisivo quer no 






4.4. O contributo das aulas lecionadas para o desenvolvimento do projeto de intervenção 
O modelo acima representa, de forma sintetizada, a metodologia adotada em cada aula 
da minha prática letiva com vista ao desenvolvimento do projeto de intervenção. Em cada uma 
delas procurei, de forma variada, compreender de que modo podem as temáticas filosóficas 
propostas no programa de lecionação da disciplina, desenvolver capacidades de ordem pessoal e 
interpessoal nos nossos jovens, através da prática do exercício filosófico. Ou seja, concretamente, 
o que me propus investigar é se a disciplina de filosofia e o modo como ela é lecionada e 
praticada nas escolas, desenvolve capacidades de ordem intelectual, sejam elas críticas, 
criativas, analíticas, argumentativas e outras, que se elevam para o campo interpessoal e que 
permitem que um jovem, dotado destas capacidades, seja capaz de contactar com os outros e 
com o mundo de uma forma plena.  
 Devo confessar que a tarefa de investigação deste meu projeto foi facilitada pela unidade 
temática que ficou a meu cargo: “IV. O conhecimento e a racionalidade científica e tecnológica” 
que toca à partida num interesse atual e, arrisco, generalizado, dos nossos alunos: a ciência.  
Assim, neste ponto, irei expor a título exemplificativo, o modo como lecionei algumas das 
subunidades da temática em causa e apresentar o contributo das mesmas para o meu projeto de 
intervenção, tentando mostrar de que modo foi ativado o exercício filosófico na sala de aula, para 
que, numa fase posterior deste relatório, possa avaliar a aplicação do projeto de intervenção. 
De entre as aulas lecionadas optei por destacar e expor duas delas neste relatório, desde 
a sua planificação até à receção das mesmas por parte dos alunos. 
 
1ºexemplo descritivo de uma aula lecionada  
 
A aula que vou passar a descrever foi das aulas que senti mais dificuldade em 
planificar, exatamente porque implicava o domínio de pelo menos um pensador que já não se 
encontra presente no programa da disciplina, mas que, por orientação da professora cooperante, 
tive que introduzir na planificação: Gaston Bachelard. Esta aula enquadrou-se na subunidade 2.1 
Estatuto do conhecimento Científico, mais particularmente no ponto Conhecimento vulgar e 
conhecimento científico. Assim, de acordo com a planificação proposta para a aula (anexo 1), as 
competências específicas a focalizar passavam, essencialmente, pela identificação da 
problemática em torno do progresso do conhecimento científico; pela análise de dois modelos 
epistemológicos acerca do progresso da ciência: por descontinuidade e por continuidade com o 
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conhecimento vulgar; e, pela aplicação dos modelos epistemológicos acima descritos. A aula 
começou com uma breve revisão da matéria anterior, sensivelmente 10 minutos, seguindo-se a 
apresentação fragmentada de um documentário da BBC intitulado de “The story of sciense” 
(anexo 2) que, como defendi no capítulo acerca da motivação, teve o propósito de motivar os 
alunos para a temática da aula, contextualizando a dimensão histórico-evolutiva da ciência, 
evidenciando alguns dos seus protagonistas, como é o caso de Galileu Galilei. Acredito que não é 
possível lecionar este conteúdo programático sem uma contextualização histórica da temática 
filosófica em causa. A visualização do documentário durou cerca de 15 minutos e os alunos 
ficaram tão interessados que me solicitaram o link do vídeo para que, em casa, pudessem 
terminar a sua visualização. Com os alunos motivados foi mais simples mergulhar na temática 
filosófica e desenvolver uma questão problema para a aula. A questão encontrada foi a seguinte: 
“Será o conhecimento vulgar o ponto de partida para o progresso do conhecimento científico?” 
Logo que colocada a questão, os alunos começaram a intervir perguntando se, era afinal a partir 
do conhecimento do senso comum (conceito já conhecido pelos alunos nas aulas anteriores) que 
se dava o conhecimento científico, ou se os cientistas deviam partir de outro ponto que não o 
senso comum. Ora, estas questões foram determinantes para o desenrolar da aula, e para 
acalmar os ânimos, apresentei em Power-Point, a biografia dos autores cujas teorias estavam a 
ser discutidas (anexo 3) que nos auxiliaram na resposta a estas questões: Karl Popper e Gaston 
Bachelard. Esta apresentação pareceu-me determinante, até porque, os alunos devem, em 
filosofia, exercitar o pensamento junto dos grandes pensadores e para isso é nossa 
responsabilidade apresentá-los de forma conveniente. De seguida, foi por mim proposto, que os 
alunos lessem dois pequenos textos filosóficos: um de Bachelard distribuído em formato papel e 
extraído da obra La formation de l`esprit scientifique (anexo 4) e um outro de Popper inscrito no 
Manual adoptado Contextos, na página 179, texto 3 (anexo 5). A proposta inicial era que os 
alunos lessem individualmente os textos e que recuperassem os aspetos que considerassem 
mais importantes, num espaço de 30 minutos, que na realidade durou apenas 15 minutos. A 
leitura individual ganhou forma sob um exercício coletivo onde eu preparei, previamente, um 
conjunto de questões referentes a ambos os textos (anexo 6) e coloquei no interior de um saco, 
sendo que outro saco continha os números de todos os alunos da turma, para de seguida, se 
proceder a um sorteio de questões. Todos os alunos conseguiram com maior ou menor 
dificuldade responder às questões que lhes couberam no sorteio e sentiram-se orgulhosos por 
fazê-lo. Esta atividade deu para perceber que mesmo aqueles alunos que não gostam de expor a 
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sua opinião com receio das críticas oponentes, sentiram-se à vontade para o fazer, o que me 
permite concluir que, existem efetivamente pedagogias específicas que, numa aula de filosofia, 
podem contribuir para o desenvolvimento pessoal e interpessoal dos alunos, trabalhando e 
desenvolvendo, simultaneamente, os conteúdos filosóficos em causa. Os alunos, a partir de 
então, sentiram-se mais à vontade para participar nas aulas e começarem a construir uma 
opinião própria e pessoal.  
Depois de respondidas as questões e já munidos de material suficiente, foi sugerido aos 
alunos que, em grupos de dois elementos, trabalhassem uma resposta à questão problema 
inicialmente colocada, salientando para isso as duas perspetivas analisadas: progresso da ciência 
por continuidade com o senso comum: Popper e o progresso da ciência por descontinuidade com 
o senso comum: Bachelard. Mais uma vez as respostas foram satisfatórias, notando-se maior 
facilidade nos alunos em trabalhar em equipa, quero dizer, quando todos contribuem 
uniformemente para a aula, como foi o caso, todos se sentem no mesmo ponto de partida e 
portanto capazes e aptos a responder ao que lhes é pedido.  
 Nesta aula, ficou registado o contributo de um exercício filosófico aplicado, que trabalha 
com todos os alunos em simultâneo, motivando-os e permitindo-lhes perceber que a sua opinião 
pessoal e particular é importante para aula, seja ela qual for e, extrapolando a aula, fazendo-os 
perceber, que não devem sentir receio nem vergonha em expressar o que sentem ou pensam, 
pois só se desenvolvendo pessoalmente estarão aptos a estabelecer relações interpessoais com a 
turma, com o outro.  
 
2ºexemplo descritivo de uma aula lecionada 
 
Um outro exemplo de aula, com aspetos condizentes com os anteriores, foi uma aula 
dedica à subunidade 2.3 – A racionalidade científica e a questão da objetividade, que 
compactava os pontos 2.3.1. O significado da objetividade científica e o ponto 2.3.3. A 
racionalidade científica. 
A planificação proposta para a aula (anexo 7) definia como competências específicas, 
as seguintes: a revisão dos pressupostos da aula anterior; a identificação dos fatores que 
intervêm na atividade do cientista e consequentemente na questão da objetividade científica; a 
análise crítica das consequências de uma fé exagerada na ciência; o reconhecimento da 
redefinição da racionalidade científica levada a cabo pelos novos modelos explicativos da ciência. 
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 Assim sendo, a aula começou com uma revisão da matéria anterior, que teria sido 
lecionada pela minha colega, Vera Alves, uma vez que dividimos a turma e as lecionações, pelo 
que era sempre importante uma revisão eficaz dos conteúdos anteriores, para que os alunos não 
se sentissem confundidos com metodologias que poderiam ser diferentes. Achei pertinente rever 
a descrição de Thomas Kuhn em torno da atividade científica e, para isso, questionei oralmente 
os alunos que, rapidamente, descreveram a atividade do cientista como não sendo neutra, 
isolada, sendo, pelo contrário, influenciada por fatores externos de ordem económica, ideológica 
e estética. De seguida, para avaliar a que ponto estavam assimilados os conhecimentos da aula 
anterior, questionei a turma: “Então, se o cientista é um sujeito contextualizado histórica, cultural 
e socialmente, a questão da objetividade está ameaçada?” Quando confrontados com a questão, 
os alunos não ofereceram uma resposta imediata, pelo que foi decisivo prolongar a revisão para 
lhes mostrar que a objetividade é uma caraterística essencial da ciência. Imediatamente os 
alunos questionaram: “Então como se garante que a ciência é objetiva se o cientista é afetado 
por fatores subjetivos?”  
 Mediante a questão passei a explicar oralmente, com o recurso ao quadro, que os 
cientistas trabalham sob critérios de natureza distinta: os critérios partilhados e os critérios 
individuais. Os critérios partilhados dizem respeito à própria ciência e implicam os métodos, os 
instrumentos, os pressupostos e as regras que regem a atividade do cientista, são eles que 
garantem a exatidão, a consistência, o alcance, a simplicidade e a fecundidade das leis 
científicas; os critérios individuais identificam-se com o sujeito-cientista e respeitam o lado 
humano, comportando a sua contextualização histórica, cultural e social, interferindo por isso 
mesmo na produção, na escolha e na justificação das teorias científicas, uma vez que são 
critérios que vão de encontro ao lado crítico e criativo do cientista. Ora se os primeiros critérios 
garantem a objetividade da ciência, os segundos respeitam a subjetividade da atividade do 
cientista.  
 Toda esta revisão da aula, não colmatou as dúvidas dos alunos, pelo que, continuaram 
a surgir questões do tipo: “ Mas então a atividade do cientista é ao mesmo tempo objetiva e 
subjetiva?” 
 Para responder à questão recuperei e explorei o conceito de intersubjetividade 
apresentado na última aula, como forma de mostrar que os critérios individuais associados aos 
subjetivos resultam numa atividade intersubjetiva, onde se filtram as subjetividades. A 
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intersubjetividade é conquistada pelo confronto dos cientistas dentro da comunidade científica. A 
revisão contou ainda com mais algumas questões, mas a aula prosseguiu. 
 Comecei, num segundo momento da aula por afirmar que, conforme tínhamos 
concordado, o sujeito cientista não é neutro e, nem o próprio objeto científico o é, e que não 
garante a objetividade da ciência. Eu questionei os alunos: “Será que esta perspetiva não 
confronta uma perspetiva que analisamos há poucas aulas atrás?”  
Alguns deles, afirmaram imediatamente que sim, embora tendo alguma dificuldades em se situar 
e encontrar o nome da corrente: o positivismo, que defendia o ideal segundo o qual através de 
instrumentos de mediação e quantificação se conseguia alcançar um rigor, um conhecimento 
absoluto e racional dos objetos científicos.   
 Depois de relembrados, achei por bem sugerir a leitura de um pequeno texto de 
Heisenberg, conforme estava delineado na planificação para a aula, para explorar o princípio da 
incerteza, inscrito no manual do aluno Contextos, na página 205, texto 22, e que apresento 
abaixo. 
 Nos primeiros tempos da física quântica, era costume dizer-se que, no domínio do 
infinitamente pequeno, o físico se encontrava, em certa medida, na situação de um homem que 
quisesse estudar uma ave nocturna desconhecida. Para esse estudo, teria duas possibilidades: 
ou apontava um projector para a ave e podia então descrever a sua morfologia, mas não o seu 
comportamento pois o animal, encadeado, se manteria imóvel; ou não utilizava o projector e 
podia observar na semiobscuridade o comportamento da ave, mas não a sua morfologia (…). Na 
escala atómica, o problema parece idêntico: se quisermos observar um corpúsculo, teremos de 
alvejá-lo com luz (com fotões). O corpúsculo sofre um impacto que modifica o seu 
comportamento, e, portanto, qualquer operação de medição de um sistema microfísico provoca 
automaticamente uma alteração desse sistema2.  
 Ainda antes da leitura do texto, achei por bem contextualizar os alunos, ainda que 
oralmente, sobre quem foi Heisenberg, descrevendo-o como um físico teórico alemão, que viveu 
entre 1901 e 1976, que ganhou em 1932 o Prémio Nobel da Física, pela criação da Mecânica 
Quântica  
                                                          
2 In Manual Escolar Contextos, texto 22, página 205 (Sven Ortoli e Jean-Pierre Pharabod (1986), Introdução à Física Quântica, Lisboa, 




 Após a leitura do texto, não se seguiu uma análise filosófica do mesmo, pelo menos no 
modelo tradicional, apenas se explorou o conceito central do mesmo, à medida que fui 
questionando os alunos: perguntei-lhes se, segundo o texto, o conhecimento real é adulterado 
pela experiência ou não, ao que responderam que sim, que é sempre adulterado pois os próprios 
instrumentos de medição alteram o objeto de estudo e o rigor da observação; perguntei-lhes se o 
conhecimento que advém da ciência é real ou aproximado, pelo que me responderam que é 
aproximado e que as leis da física não são certas, exatas. Em conjunto, compreendemos que a 
própria ciência não garante o conhecimento real por excelência, e que através do princípio da 
incerteza implícito no texto, os próprios instrumentos científicos já adulteram o resultado da 
experiência científica, pelo que ele não é exato nem absoluto, mas antes aproximativo. 
 Após a leitura do texto, um aluno confessou que nunca tinha pensado neste assunto 
por este prisma, nunca tinha reparado que efetivamente os instrumentos científicos intervêm no 
resultado científico e o alteram, acreditava que o resultado da ciência era exato pois os seus 
métodos são lógico matemáticos e portanto exatos. Achei bastante curiosa esta intervenção pois, 
deu para perceber o alcance que pode ter a discussão destas temáticas numa aula de filosofia.  
 Para rematar o assunto do texto, acrescentei que entre sujeito e objeto não existe 
descontinuidade mas antes continuidade e que, a questão da objetividade científica proposta pelo 
positivismo é colocada em causa, parecendo que o paradigma da modernidade foi ultrapassado.  
Os alunos questionaram imediatamente: “Qual era o paradigma da modernidade em relação à 
ciência?”  
 Expliquei-lhes que consistia exatamente na ideia defendida pelo positivismo, de que o 
conhecimento científico atingia sempre o conhecimento certo e verdadeiro, racional e absoluto de 
tudo quanto existe e nos rodeia. E questionei-os: 
 “O que é que vocês pensam em relação a esta perspetiva? Será realmente a ciência o 
modelo racional por excelência de explicação e interpretação do real?” 
 Conforme a planificação proposta para a aula (anexo 7), a questão problema estava 
colocada e, as respostas pessoais e discussões começaram a emergir na sala de aula contudo, 
ainda antes de aproveitar as respostas soltas no ar, decidi intervir e sugerir que, em conjunto, 
visualizássemos uma entrevista ao Dr. Ian Hutchesing, que é atualmente professor de engenharia 
e ciência nuclear no MIT (Instituto de Tecnologia de Massasuchets) e autor do livro 
“Monopolizando o Conhecimento” traduzido para o português. A entrevista dizia respeito à parte 
do livro que aborda a temática do cientificismo, que adiante veremos do que se trata.  
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 A apresentação de parte da entrevista em suporte PowerPoint (anexo 8) foi apresentada 
durante 10 minutos e a atenção dos alunos foi totalmente captada.  
 A partir da entrevista, que os alunos descreveram como interessante, pois acharam 
curioso que alguém que se dedique à ciência reconheça simultaneamente o que este autor 
reconhece e afirma, coloquei as seguintes questões para explorar o vídeo: 
- Em que consiste afinal a ideia de cientificismo? 
- De que tipo de instrumentos dispõe a ciência que os outros modos de conhecimentos não 
dispõem? 
- De que outros modos de ler e interpretar o real dispomos? 
- A racionalidade é identificada com que tipo de conhecimento? 
- Mas, será que, tudo o que nos rodeia pode ser medível ou quantificável? 
 As respostas às questões foram sendo refletidas e discutidas em conjunto e, no 
momento senti que a maioria dos alunos, não havia até hoje, sequer pensado nesta tipologia de 
questões. Contudo, no final da discussão, e associando as respostas obtidas, anotamos em 
conjunto que, o cientificismo é um ideal que assenta na fé ou crença exagerada na ciência, 
defendendo-a mesmo como o único conhecimento capaz de ler ou interpretar o real de uma 
forma racional, objetiva, verdadeira e capaz de explicar tudo que se lhe apresente, até a religião, 
como alguns alunos bem apontaram. Concluímos em conjunto também que, a ciência possui e 
dispõe de instrumentos de mediação de que os outros modos de conhecimento não dispõem, 
contudo, os outros modos de ler e interpretar o real, como por exemplo a música, a pintura e a 
história, que o autor evidencia, apesar de não serem medíveis ou reproduzíveis são conhecimento 
e isso não se pode negar.  
 É claro que continuamos a associar a racionalidade humana ao conhecimento 
científico, ao modelo lógico matemático, ao instrumento e à experiência, contudo, nem tudo no 
mundo se mede ou quantifica, existe muito conhecimento credível que não se constrói à custa do 
modelo científico.  
 Assim, para auxiliar a resposta à questão problema colocada para a aula, e sintetizar o 
que o vídeo expôs, foi proposto aos alunos a leitura do texto 29 do Manual Contextos página 210 
para desmistificar o paradigma da modernidade. O objetivo da leitura do texto abaixo apresentado 
era o reconhecimento da ciência como um modo possível, entre outros modos de interpretação 
do real, como é o caso da pintura, da poesia e da filosofia.  
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 Já não vigora, dominante e exclusivista, a matriz tradicional da racionalidade. Essa 
matriz conduziu à identificação crescente do exercício da razão com a cientificidade, à limitação 
das suas principais formas pelos critérios do que é e não é ciência, e assim à associação num 
poderoso jogo de linguagem, das noções de racionalidade, cientificidade, objetividade, verdade, 
método, entre outras. A novidade (…) consiste em avançar com outros jogos em que aquelas 
noções se redefinem ou, mesmo, desaparecem, desenhando-se assim uma outra compreensão 
do que é a ciência (…).Um dos pontos fortes do pragmatismo de Rorty é o de que se deve libertar 
a ideia de racionalidade da matriz científica, compreendendo a diversidade das actividades 
humanas em termos de jogos de racionalidade, ou seja, de processos de racionalização 
diferenciados, heterogéneos e conflituais que são governados por matrizes diversas conforme o 
contexto histórico, disciplinar ou social em que ocorrem (…). A ciência abandona de vez o seu 
sonho iluminista de ser o modelo da cultura (…) para se tornar numa das suas formas, cujos 
pressupostos, valores e objetivos são agora os principais eixos de um debate sempre em aberto3. 
 Depois da leitura individual do texto acima e, conforme o planificado, os alunos, 
munidos de material suficiente, elaboraram, individualmente, uma reflexão filosófica recuperando 
os conceitos centrais da aula e mostrando um posicionamento bem fundamentado em relação à 
questão problema atrás colocada. A proposta não foi muito bem aceite inicialmente, muitos dos 
alunos admitiram nunca ter feito nada do género e não sabiam muito bem o que escrever. 
Contudo, consegui demove-los e explicar-lhes que apenas gostava de saber a opinião de cada um 
em relação ao que foi dito na entrevista e, tendo por base os conceitos e temática da aula, 
gostava de saber se, também para eles, a ciência representa o único modelo de explicação do 
real, ou se existem outros modelos legitimamente válidos e aceitáveis.  
 As reflexões foram-me entregues e o resultado foi bastante satisfatório. Deu para 
perceber que os alunos apesar de enraizados e rendidos às “promessas” do conhecimento 
científico, se deixaram invadir pelos pressupostos da entrevista e conseguiram sobre ela refletir, 
argumentar e criticar.  
 Assim sendo, nesta aula ficou o registo positivo de um exercício filosófico: a elaboração 
de reflexões individuais sobre uma temática filosófica específica, que contou com o pensamento 
crítico, reflexivo, argumentativo dos alunos desta turma. Foi possível, nesta aula, associar a 
motivação dos alunos ao contacto com a filosofia feita (textos filosóficos) e ao contacto com a 
                                                          
3 In Manual Escolar Contextos, texto 29, página 210 (Manuel Maria Carrilho (1994), A Filosofia das Ciências, Lisboa, Editorial Presença, pp. 49- 
    50.) 
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filosofia por fazer, trabalhando o exercício filosófico e mobilizando hábitos desejáveis à atividade 
filosófica e ao desenvolvimento dos nossos jovens adolescentes.  
 
5. Avaliação da prática 
   
A avaliação prática de toda a formação que levei a cabo no decorrer do estágio curricular 
do Mestrado em Ensino da Filosofia no Ensino Secundário compreende, necessariamente, a 
avaliação das competências pedagógicas e competências específicas por mim desenvolvidas e 
trabalhadas nas regências lecionadas, a reflexão acerca dos conhecimentos e capacidades 
desenvolvidas no âmbito de toda a comunidade escolar, a avaliação dos resultados retirados da 
implementação do projeto de intervenção e a avaliação dos pressupostos teórico-investigativos 
que neste relatório apresentei como fundamento de toda a prática levada a cabo.  
No que respeita à avaliação das competências pedagógicas, optei por seguir uma 
estrutura clara e uniforme que, no meu entender, permitiu manter em todas as aulas um fio 
condutor. As aulas foram, todas elas, orientadas pela mesma estrutura: iniciadas com uma breve 
revisão da aula anterior, seguida da formulação de uma questão-problema (problematização dos 
conteúdos), a que posteriormente se pretendia dar resposta no final da aula (argumentação e 
síntese dos conteúdos). A questão-problema era geralmente introduzida após um momento 
motivacional, que me pareceu absolutamente determinante para o bom funcionamento das 
aulas, uma vez que, os alunos quando motivados e interessados nos conteúdos em análise estão 
mais recetivos às teorias em estudo e ao exercício filosófico. Este momento motivacional 
pretendia preparar o terreno para o desenvolvimento da aula, ou se quisermos, da questão 
problema inicialmente colocada. Após a compreensão dos conteúdos em estudo, o momento era 
o de passar à exposição das teorias filosóficas mais relevantes que respondessem ao problema 
principal, bem como os principais argumentos e razões que as sustentavam. Por sugestão da 
orientadora de estágio, optei por introduzir a análise de textos filosóficos em quase todas as aulas 
pois, acredito que, em filosofia deve caminhar-se lado a lado com os grandes pensadores e, é 
partindo deles que podemos criticar, refutar e contra-argumentar. Foi pois, neste sentido, que 
agora concluo que a dialética entre “ensino da filosofia versus ensino do filosofar” me parece 
ilusória pois, um não subsiste sem o outro e, na sua complementação me parece pois consistir o 
exercício filosófico.  
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Contudo, e tendo em conta que estamos a lidar com adolescentes, nem sempre 
motivados e interessados pelos conteúdos filosóficos, pareceu-me determinante diversificar as 
estratégias pedagógicas. Todas elas foram devidamente contextualizadas e adaptadas aos 
conteúdos em questão, uma vez que, as estratégias pedagógicas devem sempre satisfazer a 
melhor aprendizagem possível dos conteúdos.  
No entanto, como a pedagogia não é uma condição suficiente para o bom ensino da 
filosofia, devo salientar outro fator essencial para a excelência do ensino: o domínio sólido dos 
conteúdos científicos. Reconhecendo este facto, trabalhei sempre, em todas as aulas, para 
manter o rigor científico, por me informar previamente sobre as teorias em estudo; sobre os 
contra-argumentos a essas teorias; sobre o seu impacto na filosofia e na sociedade e, ainda, 
sobre a biografia dos pensadores em estudo, que me parece determinante para a compreensão 
do seu pensamento. É certo que, apesar de todo o meu empenho e dedicação, reconheço a 
possibilidade de ter cometido alguns erros de nível científico, mas acredito que, na generalidade, 
lhes fui fiel.  
Assim, e recuperando mais uma vez o tema do meu projeto de intervenção ”O exercício 
filosófico e o desenvolvimento interpessoal dos jovens”, apraz-me desde já assumir que o grau de 
complexidade do estudo que me propus desenvolver inicialmente é elevado e de difícil 
verificabilidade empírica, sobretudo pelo curto tempo de lecionação de que dispusemos. Este 
trabalho foi mais um teste à reação dos alunos quando confrontados com a necessidade de 
trabalharem, eles próprios, conteúdos filosóficos e se servirem deles fora do contexto da sala de 
aula. Tentei por isso, que os jovens desenvolvessem capacidades de nível cognitivo, social e 
cultural e as trabalhassem na relação interpessoal.  
Durante o tempo que dispus, durante a regência de aulas, trabalhei junto deles a 
problematização diária sobre as temáticas em estudo, essencialmente relacionando-as com o 
meio envolvente, para que fossem capazes de reconhecer a utilidade e aplicabilidade deste 
exercício filosófico na vida quotidiana e prática. Neste ponto, o objetivo central foi o de mostrar 
aos alunos que os problemas filosóficos não são inacessíveis, mas sim problemas que o homem 
crítico, criativo, dinâmico e não conformista, pode e deve levantar. A unidade que lecionei esteve 
direcionada para -“O conhecimento e a racionalidade científica e tecnológica”- o que de algum 
modo facilitou a minha tarefa, uma vez que, estando a lidar com uma turma de Ciências e 
Tecnologias, não deixou de ser interessantíssimo colocar em questão a fé que os alunos 
depositam atualmente na ciência. Foi deveras interessante observar que, através do exercício 
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filosófico, eles foram capazes de debater métodos e critérios científicos, criar os seus próprios 
modelos experimentais e, perceber não só como trabalha a ciência mas, essencialmente qual o 
papel da filosofia na ciência.  
 A avaliação de toda a prática levada a cabo pode ser compreendida dentro de alguns 
vetores: a observação direta e indireta das aulas; resultados obtidos pelos alunos; questionário 
aplicado aos alunos; avaliação do meu desempenho por parte da professora cooperante, Fátima 
Pereira e Professor Supervisor Artur Manso.  
Tal como tinha previsto no projeto de intervenção pedagógica aprovado em Dezembro do 
ano de 2012, dediquei, na generalidade das aulas, um espaço para a exercitação filosófica. 
Partindo desta metodologia, que implicava a dedicação de uma parte da aula para o exercício 
filosófico, consegui que os alunos, para além de contactarem diretamente com as temáticas 
filosóficas em causa e com as teorias vigentes correspondentes, se sentissem parte interventiva 
da aula colocando em evidência algumas das suas crenças inabaláveis e as submetessem às 
teorias em estudo; consegui que distinguissem o conhecimento filosófico dos restantes tipos de 
conhecimento; consegui que refletissem e repensassem o papel da ciência e da tecnologia; que 
conhecessem a evolução da atividade científica e os principais contributos filosóficos a esse nível; 
percebessem a relevância do papel filosófico na ciência; e, acima de tudo, se apercebessem que 
a filosofia é indispensável para o estudo crítico das mais variadas temáticas, ao contrário do que 
eles, jovens, inicialmente pensavam. Posto isto, acredito que tudo fiz para colocar em prática os 
meus pressupostos teóricos iniciais.  
O instrumento chave de recolha de informação para o meu projeto foi a aplicabilidade do 
exercício filosófico nas aulas e a respetiva observação informal. E, no que respeita ao exercício 
filosófico propriamente dito, com os dados obtidos na aplicação do inquérito à turma em questão, 
parece-me ter executado com sucesso o que na fase inicial deste projecto me propus. Todo o 
meu estágio e, concretamente a atividade de lecionação de aulas, foi direcionado para a 
implementação do exercício filosófico e para a sua prática diária.  
De um modo geral, a vertente investigativa do meu projeto, foi no sentido de estudar e 
analisar a exequibilidade das competências de carácter geral e específico que o programa da 
disciplina prevê, bem como compreender a discrepância, se existente, entre o que a lei de bases 
do sistema educativo estipula para a disciplina e aquilo que os alunos realmente dela retiram. 
Esse estudo e essa análise ganharam corpo essencialmente através da investigação teórica que 
levei a cabo. É claro que os pressupostos teóricos para o ensino da filosofia são viáveis, desde 
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que o professor recorra a uma didática específica que compreenda e respeite o alcance do 
ensino desta disciplina. Para tal, convém que o professor estipule os objetivos gerais e específicos 
para o ensino da mesma, pois se não soubermos o que pretendemos com o ensino da filosofia, 
tão pouco podemos esperar que os seus pressupostos teóricos sejam atingidos.  
Trabalhei sempre com atenção ao interesse dos alunos e, sempre que sentia 
desinteresse ou dificuldade por parte de algum, lutava para que essas adversidades fossem 
superadas, arranjando estratégias de motivação pontuais, no caso da distração ou desinteresse 
e/ou estratégias e modelos explicativos diferentes dos adotados, até que os conteúdos ficassem 
devidamente apreendidos.  
Acredito que este meu cuidado foi evidente para os alunos, uma vez que, ao contrário do 
que inicialmente pensei, eles são bastante observadores e críticos, o que no meu entender é 
positivo, pois implica uma atitude ativa, atenta e cuidada da parte do professor. Assim, de modo 
a não descurar a responsabilidade que tinha sob as minhas mãos, salvo seja, procurei diversificar 
as estratégias de lecionação; implementar o exercício filosófico; orientar debates e discussão no 
campo da filosofia; problematizar as diversas teorias e trabalhar o interesse dos alunos no 
comentário crítico a estas teorias; procurei fazer da filosofia uma atividade com uma componente 
prática, relacionando questões do dia-a-dia, no caso específico da ciência (unidade programática 
que lecionei) com os problemas filosóficos.  
Um outro tipo de estratégia pedagógica, que hoje avalio como positiva, foi a realização do 
um sorteio de questões que atrás descrevi, para estimular a participação uniforme dos alunos, 
que trouxe repercussões bastante positivas, uma vez que consegui que alunos menos 
participativos se tornassem parte integrante e participativa da aula, e que sentissem prazer em 
partilhar opiniões pessoais, não receando a crítica do outro, procurando, pelo contrário, 
responder-lhe fundamentadamente; a realização de um comentário filosófico representou uma 
atividade diferente, e com resultados bastante satisfatórios, uma vez que pude observar que 
todas as minhas diligências foram frutíferas e, numa fase final das minhas regências, o 
desenvolvimento crítico, argumentativo e fundamentado estava já presente na redação do 
comentário filosófico que os alunos levaram a cabo; a realização sistemática da questão-
problema no início das aulas funcionou como uma forte estratégia pedagógica pois, implicava não 
só a compreensão e formulação de problemas filosóficos mas, também, a reflexão crítica, 




Todo o meu interesse e empenho transpareceu claramente para os alunos, que 
rapidamente se sentiram à vontade nas minhas aulas para colocar dúvidas, confrontar ideias ou 
teorias e até sugerir atividades e/ou exercícios. Por isso mesmo, e também apoiando-me nos 
dados obtidos no referido inquérito, acredito que consegui fomentar um bom ambiente na sala de 
aula, onde reinou a interação; o bom ambiente; o respeito recíproco; o tratamento uniforme e a 
participação, que embora não sendo completamente uniforme foi, para mim, satisfatória, uma 
vez que, consegui, por algumas vezes, levar alunos classificados como desinteressados a 
participarem ativamente nas minhas aulas.  
Posso afirmar que trabalhei no sentido de estimular o interesse dos alunos para o 
exercício filosófico, estimulando simultaneamente capacidades de natureza pessoal e 
interpessoal. Mais do que resultados académicos bastante satisfatórios, importava-me que o 
aluno adolescente da disciplina de filosofia, fosse capaz de compreender que nesta disciplina 
poderia estabelecer contacto consigo próprio, com dúvidas e questões que embora filosóficas, 
são de todos nós, de homens e mulheres que vivem e pensam a vida. Pessoalmente, considero 
que o professor de filosofia deve capacitar os seus alunos de competências filosóficas, como a 
autonomia no pensar e no argumentar e dotá-los de atitudes e hábitos críticos e reflexivos, para 
que as relações interpessoais que posteriormente estabeleçam, sejam elas mesmas mediadas 
por estas atitudes e hábitos, sendo portanto, relações bem estabelecidas, sobretudo se 
atentarmos na famosa máxima de Ortega y Gasset de defende que o homem é o homem e suas 
circunstâncias. 
Pelo feedback obtido junto dos alunos em questão, parece-me que a turma se motivou 
para a disciplina, que foi pouco a pouco reconhecendo a razão pela qual a filosofia deve fazer 
parte da nossa construção pessoal, que ela pode, efetivamente, contribuir para a estruturação 
dos jovens alunos ao nível da identidade pessoal, social, cultural e interpessoal. Acredito também, 
que contribuí para o desenvolvimento de capacidades críticas e reflexivas, que são indispensáveis 
face ao extraordinário desenvolvimento das ciências e das tecnologias e às consequências diretas 
desse desenvolvimento na nossa vida quotidiana. Em algumas situações, alguns alunos 
chegaram a confidenciar-me que a filosofia afinal até “era importante para a formação dos 
alunos, e que permitia pensar e discutir assuntos que não se discutiam noutras disciplinas” ou 
então “que a filosofia servia para desenvolver uma parte das pessoas que as outras disciplinas 
não desenvolvem, pois ensina-nos a pensar e discutir de forma argumentada com os outros, 
tornando-nos  mais cultos e comunicativos” ou “a filosofia até serve para discutir assuntos 
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científicos e isso é muito interessante, quer dizer que ela está presente em todos os tipos de 
conhecimentos e portanto em toda a nossa vida”. Estas serão expressões que anotei e que 
jamais esquecerei pois, revelam nas entre linhas, que consegui chegar aos alunos com o meu 
projeto e, se não se deu uma transformação radical no que respeita à valorização da disciplina 
para o desenvolvimento interpessoal dos mesmos, pelo menos esforcei-me nesse sentido, 
deixando uma visão da disciplina mais límpida e mais condizente com o que ela o é efetivamente.  
A proposta do meu estudo foi ambiciosa e o tempo de análise e investigação na prática 
foi muito curto, não sendo possível portanto, avaliar o real e efetivo contributo, pelo menos a 
longo prazo, do exercício filosófico para o desenvolvimento dos jovens. Posso, apenas, avaliar o 
contributo que esse exercício representou para as minhas aulas, para os meus alunos e, sobre 
isso afirmar que, trabalhar junto deles o exercício filosófico, os tornou mais abertos, 
participativos, críticos, empenhados e interessados nas propostas filosóficas para as aulas, mas 
também mais dispostos a trabalhar em equipa e a elaborar reflexões pessoais, o que permite 
concluir, sem qualquer receio, que desenvolvi junto deles capacidades de ordem pessoal mas 
também interpessoal, pois foi notória a evolução ao nível da participação dos alunos nas aulas. 
Ora, se os alunos evoluem na participação das aulas é porque se sentem aptos e confortáveis em 
manifestar a sua posição pessoal em relação a uma temática ou assunto e, se o fazem dentro 
dos limites da sala de aula, acredito que o transponham para a vida social que os rodeia e 
aguarda. 
Contudo, pareceu-me ainda relevante o recurso a um instrumento avaliativo de carácter 
formal, que compactasse informação para a investigação do meu projeto e oferecesse um 
feedback dos alunos acerca da disciplina de filosofia em geral - importância; contributo pessoal; 
conteúdos; materiais/recursos; perfil do professor ideal; estratégias de ensino; desempenho da 
professora estagiária.  
 A implementação deste inquérito (anexo 11) permitiu-me uma análise objetiva e concreta 
sobre os tópicos acima descritos. A este questionário responderam 26 alunos, 13 raparigas e 13 
rapazes, com idades compreendidas entre os 15 e 18 anos. 
 O questionário encontrava-se dividido em cinco pontos, sendo que o primeiro deles tratou 
a caraterização demográfica, e dos restantes quatro constavam as seguintes perguntas que 





II) Importância da disciplina 
1. Que grau de importância atribui à disciplina de Filosofia no currículo do Ensino 
Secundário? (selecione apenas uma opção).  
 
2. Na sua opinião os conteúdos da disciplina de Filosofia permitem debater temáticas atuais 
e intemporais, que ajudam os jovens a desenvolver e estruturar a sua identidade pessoal 








III-Estratégias de ensino 
1. Que tipo de metodologia, na sua opinião, melhor desenvolve e estimula os conteúdos da 
disciplina de filosofia? (ordena a tua resposta de 1 a 5, sendo que 1 representa o menos 













2.  Quanto ao perfil do professor de filosofia, que tipo de professor, na sua opinião, potencia 
uma melhor aprendizagem da disciplina e a torna relevante para o desenvolvimento 
interpessoal dos jovens? (ordena de 1 a 5 a tua resposta, sendo que 1 representa o 
















IV. Materiais didáticos 
1. De entre os materiais didáticos utilizados como recurso nas aulas da professora 
estagiária, quais os que mais estimularam o exercício filosófico? (ordena de 1 a 6 a tua 








V. Perfil / desempenho da professora estagiária: 
 
1. Avalie, de 1 a 5, o desempenho da professora estagiária ao longo das aulas realizadas e de 





2. Indique o que menos gostou nas aulas da professora estagiária. 
As respostas que se seguem representam a opinião aberta dos alunos acerca da questão 
acima colocada.  
- Nada;  
- Trabalhar individualmente sobre textos com alguma dificuldade;  
- Alguma falta de experiência, o que motivou alguns momentos de pouca produtiv idade;  
-  Realizar fichas formativas;  
-  A matéria sobre Descartes;  
- Análise de textos;  
- Uso do manual;  
 
3. Indique o que mais gostou nas aulas da professora estagiária. 
As respostas que se seguem representam a opinião aberta dos alunos acerca da questão 
acima colocada.  
 
- Gostei do seu método de ensino, da estratégia de relacionar a matéria com os vídeos; 
- O que mais gostei foi o modo como a professora estagiária deu as aulas e a interação com os 
alunos;  
- Apresentação de filmes e PowerPoints e o facto de conseguir conjugar a matéria toda; 
- A sua explicação, ou seja, a forma de explicar os conteúdos programáticos;  
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- Gostei da forma como interagiu com os alunos mantendo sempre uma postura alegre e, ao 
mesmo tempo impondo o respeito necessário para o bom funcionamento da aula; 
- A apresentação e relacionação de materiais didáticos referentes à sociedade atual, com o 
conteúdo filosófico em estudo;  
- As estratégias utilizadas para motivar a turma e a discussão uniforme e interativa entre todos, 
de modo a suscitar o interesse; 
- O facto de a professora conseguir manter o ritmo da turma, ouvindo os alunos e utilizando as 
suas dúvidas para ajudar a explicar a matéria; 
- O facto de ter conseguido cativar os alunos através do seu método de ensino e a utilização de 
material diversificado para nos incentivar e aumentar o nosso interesse na aula;  
- Tudo foi com bastante profissionalismo;  
- Interação com os alunos;  
- Gostei de tudo em geral;  
- Soube gerir os alunos;  
- Explicação dos conteúdos recorrendo a esquemas-síntese, vídeos e filmes;  
- O ter recorrido a materiais didáticos para nos apelar à filosofia;  
- Gostei da interação com os alunos, da simpatia, e do facto de cativar o interesse dos alunos 













Se este relatório é uma referência à filosofia, à sua prática e ao seu ensino, os 
pressupostos nele inscritos só podem ser filosóficos. Em filosofia, acredito, tudo começa pela 
dúvida, pelo problema e, este relatório, à semelhança de um trabalho filosófico, começou por 
duvidar ou problematizar o contributo da disciplina de filosofia para o desenvolvimento 
interpessoal dos jovens. Tendo em vista o percurso que me esperava: o estágio profissional 
enquanto professora de filosofia, e a simultânea investigação teórico-prática de uma temática 
filosófica que com o estágio se relacionasse, propus a mim mesma, desenvolver uma 
investigação intitulada de “ O exercício filosófico e  desenvolvimento interpessoal dos jovens”. 
Os pressupostos iniciais já referidos atrás neste relatório, eram ambiciosos, concretos e 
bem delineados, contudo, se o estágio implicava uma investigação teórico-prática que eu deveria 
ser capaz de levar a cabo por conta própria e, que hoje acredito ter sido capaz de o fazer, ainda 
que com as limitações salientes neste relatório, implicava também, a lecionação de uma série de 
regências que devería de um modo responsável e eficaz lecionar. Hoje, assumo, que não é tarefa 
simples, de uma hora para a outra, estar frente a frente com uma turma, 
completamente expostos à novidade, à crítica, à avaliação constante e à responsabilidade. 
Contudo, e apesar do susto inicial, acredito, que muito graças à personalidade que me 
carateriza, os obstáculos iniciais foram rapidamente superados e o receio de lecionar foi 
rapidamente substituído pela vontade imensa de desempenhar o papel de docente. Admito 
francamente, que as minhas aulas correram bastante bem, que mantive sempre um fio 
condutor; que fui fiel aos conteúdos científicos; que fui clara e concisa na concetualização e na 
exposição dos conteúdos; que procurei fomentar um bom ambiente no contexto sala de aula e 
que me mostrei sempre recetiva às críticas da orientadora, que me pareceram determinantes 
nesta fase de aprendizagem. 
Em suma, trabalhei sempre com afinco, dedicação e acima de tudo consciencializada da 
enorme responsabilidade que tinha nas minhas mãos: a formação curricular dos alunos, que não 
pode, sob preço algum, ser colocada em risco. Claro que, estas conclusões positivas a que hoje 
chego devo-as, em grande parte, à orientadora de estágio, que me trouxe para o caminho certo, 
quando pontualmente dele me afastei e, que suportou as minhas dificuldades e contribuiu para a 
sua superação. 
Por tudo isto, acredito que, trabalhei com os meus alunos, no sentido de lhes incutir um 
pouco daquele que é o espírito filosófico.Sem querer entrar em comparações disciplinares, a 
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filosofia é sem dúvida, no meu ponto de vista, uma disciplina que só funciona sob os contornos 
do método dialógico acima descrito. Mais interessante do que a compreensão das temáticas 
filosóficas, é que os alunos desenvolvam e adotem um exercício filosófico que lhes sirva de 
ferramenta para o desenvolvimento das suas capacidades argumentativas, críticas, criativas, 
sociais e culturais. O intento de qualquer professor de filosofia, é, sob o meu ponto de vista, que 
o aluno não passe por esta disciplina e fique tal e qual como antes da sua passagem por ela. 
Quando me refiro aos alunos, refiro-me a adolescentes, jovens, muitas vezes ultrapassando crises 
de identidade, pouco se importando com as suas aptidões pessoais a vários níveis e, se 
atentarmos bem, a filosofia acaba por ser das poucas disciplinas curriculares que pode 
reestruturar e auxiliar esta crise de valores, ideais e projetos de vida dos nossos jovens. Um 
jovem consciencializado da necessidade de problematizar o que o rodeia, atento ao 
desenvolvimento das suas capacidades argumentativas, críticas, criativas, empreendedoras e 
reflexivas é, sem dúvida, um jovem mais apto a ultrapassar as adversidades do percurso da sua 
vida. Os instrumentos/capacidades desenvolvidas pela disciplina de filosofia são uma mais-valia 
determinante para o futuro dos nossos jovens e, portanto, a lecionação desta disciplina não pode 
fugir ao desenvolvimento e/ou estimulação destas capacidades. Foi sempre nesse sentido que 
conjuguei os pressupostos da minha investigação teórica com a minha lecionação prática, 
esforçando-me por evidenciar que o exercício filosófico na sala de aula é potenciador do 
desenvolvimento destas capacidades, e por isso mesmo não pode ser descurado. 
Acredito que, neste relatório, consegui apresentar os pressupostos essenciais relativos à 
lecionação que levei a cabo no estágio profissional, mas também argumentar e provar, 
recorrendo, sempre que necessário, ao pensamento filosófico daqueles que, sobre o assunto, 
mais do que eu sabem, que a disciplina de filosofia é de extrema importância no ensino 
secundário, nomeadamente para o desenvolvimento interpessoal do jovem, na medida em que 
desenvolve atitudes e hábitos que o definem e o fazem encontrar-se como pessoa, para que 
posteriormente estabeleça relações com o outro. Em todas as fases e áreas da vida, seja 
religiosa, política, social, económica, científica, o agora jovem e, futuro homem, deverá ser capaz 
de exercer um pensamento e atitude autónomos, isto é, vivendo como um cidadão livre que age 
de forma consciente e responsável. 
Hoje, posso avaliar o percurso do meu estágio profissional  e a investigação teórico-
prática que levei a cabo, com um saldo positivo e, afirmar que ambos  representaram sem 
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dúvida um marco determinantemente enriquecedor  e, sem o qual, me parece, não conseguiria 
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ANEXO 1: Planificação de uma aula 
 
Escola Secundária c/ 3º Ciclo D. Maria II  
      Código 401341  
ANO LECTIVO DE 2012/2013  
PLANIFICAÇÃO DE AULA 
 
Unidade – IV – O conhecimento e a racionalidade científica e tecnológica  
Subunidade- 2.1 Estatuto do conhecimento científico; 2.1.1.Conhecimento vulgar e conhecimento 
científico.  
Disciplina   Hora   Sala  Ano   Turma   
Filosofia  11h:50m  13  11º  B  
Data: 16 de Abril 
de 2013  




gerais a focalizar  
  
• Problematização  
• Argumentação  
• Conceptualização  
  




• Rever os pressupostos essências da aula anterior.  
• Identificar a problemática em torno do progresso do conhecimento 
científico.  
• Analisar dois modelos epistemológicos acerca do progresso da 
ciência: por descontinuidade e por continuidade com o conhecimento vulgar.  
• Aplicar os modelos epistemológicos acima descritos.  
  
  Questão Problema  
Será o conhecimento vulgar o ponto de partida para o progresso do conhecimento 
científico?  
Conceitos: senso comum; ciência; evolução científica; rutura; obstáculos epistemológicos; empirismo; 












1ºMomento: Breve revisão dos pressupostos da aula anterior. 10Min 
2ºMomento: Recorrendo ao PowerPoint será apresentado um fragmento de um 
documentário da BBC intitulado de “The story of the science” ( 
http://www.youtube.com/watch?v=1SgaBosb3-I) com a intenção de suscitar a 
Questão- 
Problema proposta para a aula: “ Será o conhecimento vulgar o ponto de partida 
para o progresso do conhecimento científico?”. O visionamento, ainda que 
fragmentado, do documentário tem também o propósito de sublinhar a dimensão 
histórico-evolutiva da ciência, evidenciando alguns dos seus protagonistas como é o 







3º Momento: Será realizada, com recurso ao PowerPoint, uma breve 
contextualização biográfica sobre os filósofos da ciência propostos para a aula. 
Como suporte de resposta à questão-problema colocada para a aula, será 
distribuído um texto, em formato papel, extraído da obra “La formation de l`esprit 
scientifique”, Bachelard, Vrin, Paris, ao qual os alunos deverão juntar o texto 3, da 
pág. 179 do manual Contextos referente à perspectiva epistemológica de Karl 










4º Momento: A análise individual realizada acima será explorada num exercício 
coletivo que consistirá no seguinte: a professora preparou previamente questões 
relacionadas com os dois textos e colocou-as no interior de uma caixa; 
aleatoriamente escolherá um número e, o aluno correspondente a esse número 
deverá retirar um papel da caixa e responder à questão nele inscrita; em caso de 








5ºMomento: Neste momento, e já munidos de material suficiente, os alunos 
deverão elaborar em grupos de dois elementos uma resposta à questão- problema 
colocada no início da aula, salientando as duas respostas analisadas: progresso da 






Fecho da aula 
 
6º Momento – A aula terminará com a realização do sumário que deverá ser feita 
em conjunto com os alunos e com a indicação dos trabalhos para casa. 5Min 
 
A avaliação da aula será realizada a partir da atividade aplicativa da mesma. A 
participação oportuna na aula será também um elemento de avaliação 
 
Sumário 
• Breve revisão da aula anterior. 
• Visionamento de uma parte do documentário original “The story of the 
science” da BBC. 
• Leitura e análise de um texto extraído da obra “La formation de l`esprit 
scientifique” e, do texto 3 do manual Contextos. 
• Exercício de aplicação da análise textual: sorteio de questões 




ANEXO 2: Guião do documentário-“ The Story of the Science”- Capítulo I  
 














Sinopse: A História da Ciência- (The Story of Science)- é uma série de 
documentários produzida pela BBC e apresentada por Michael Mosley. Pretende 
mostrar, ou melhor, contar a história, de como viemos parar na ciência moderna. 
É uma fonte diferente de informações e curiosidades. No total são seis horas 
muito agradáveis para os curiosos em geral. Concretamente no episódio 1 – “O 
que está lá fora?”- Michael Mosley embarca numa viagem informativa e 
ambiciosa ao explorar como a evolução do conhecimento científico está 
intimamente entrelaçada com a trajetória histórica da sociedade. Michael começa 
com a história de uma das grandes convulsões da história humana - como viemos 
a compreender que o nosso planeta não era o centro de tudo no cosmos, mas 
apenas um dos milhares de milhões de corpos num vasto e crescente universo. Ele 
revela o papel crítico da astrologia medieval em mudar a nossa visão do céu, e as 
conexões surpreendentes para as perturbações do Renascimento, o crescimento de 
lojas de café e óleo de Califórnia e os barões ferroviários. Michael mostra o quão 
importante foi a habilidade prática dos artesãos para esta história e descobre como 
Galileu fez o seu telescópio para perscrutar os céus e assim ajudou a mudar a 






Título Original: The Story of the Science:   
 Power , Proff and Passion.  
Apresentação: Michael Mosley  
Produção: BBC   
Género: Documentário  
 Duração: 60 minutos por Capítulo  
Ano: 2010  
 Tema filosófico: Conhecimento e a racionalidade  
 científica e tecnológica  
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Anexo 4: Texto filosófico 
 
A ciência, na sua necessidade de realização como no seu princípio, opõe-se 
absolutamente à opinião. Se acontece, num ponto particular, legitimar a opinião, é 
por razões diferentes das que fundamentam a opinião; de forma que esta, por direito, 
nunca tem razão. A opinião pensa mal; não pensa: traduz necessidades em 
conhecimentos. Ao designar os objetos pela sua utilidade, impede-se de os conhecer. 
Nada se pode basear na opinião: primeiro há que destruí-la. É o primeiro obstáculo a 
ultrapassar. (…) O espírito científico impede-nos de ter uma opinião sobre questões 
que não compreendemos, sobre questões que não sabemos formular claramente. 
Antes do mais, é necessário saber pôr os problemas. E diga-se o que se disser, na vida 
científica os problemas não se põem a si próprios. É precisamente este sentido do 
problema que dá a marca do verdadeiro espírito científico. Para o espírito científico, 
todo o conhecimento é uma resposta a uma questão. Se não houve questão não pode 
haver conhecimento científico. Nada é evidente. Nada é dado. Tudo é construído. 
Na formação de um espírito científico, o primeiro obstáculo é a experiência 
primeira, é a experiência colocada antes e para além da crítica (…), ela não pode, em 
caso algum, ser um apoio seguro (…) Eis agora a tese que vamos sustentar: o espírito 
científico deve formar-se contra a natureza, contra o que é, em nós e fora de nós, o 
impulso e a instrução da Natureza, contra a aprendizagem natural, contra o facto 
colorido e diverso. (…) Parece-nos sempre cada vez mais evidente, no decorrer dos 
nossos estudos, que o espírito científico contemporâneo não podia ser colocado em 
continuidade com o simples bom senso, que este novo espírito científico representava 
um jogo mais arriscado, que ele formulava teses que, inicialmente, podem chocar o 
bom senso comum. Nós acreditamos, com efeito, que o progresso científico 
manifesta sempre uma rutura, perpétuas ruturas, entre conhecimento comum e 
conhecimento científico, desde que se aborde uma ciência evoluída, uma ciência que, 
pelo próprio facto das suas ruturas, traga a marca de modernidade. (…) Podemos pois 
colocar a descontinuidade epistemológica em plena luz. (…) A rutura entre o 
conhecimento comum e o conhecimento científico parece-nos tão nítida que estes 
dois tipos de conhecimentos não poderiam ter a mesma filosofia. O empirismo é a 
filosofia que convém ao conhecimento comum. Ao contrário, o conhecimento 
científico é solidário com o racionalismo. 
Bachelard, Gaston ( 1993) , La formation de l´esprit scientifique , Paris, Editora 
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4
 Manual Escolar Contextos, texto 3, p. 179. 
 
 
A ciência, a filosofia, o pensamento racional, todos devem partir do 
senso comum.  
  Não, talvez, por ser o senso comum um ponto de partida seguro: a 
expressão “ senso comum” que estou aqui a usar é muito vaga, simplesmente 
porque denota uma coisa vaga e mutável – os instintos, ou opiniões de muitas 
pessoas, às vezes adequados ou verdadeiros e às vezes inadequados ou falsos. 
 Como nos pode fornecer um ponto de partida uma coisa tão vaga e 
insegura como o senso comum? A minha resposta é: porque não pretendemos 
nem tentamos construir (…) um sistema seguro sobre esses “alicerces”. 
Qualquer das nossas suposições de senso comum (…) da qual partamos pode ser 
contestada e criticada a qualquer tempo; frequentemente, tal suposição é 
criticada com êxito e rejeitada por exemplo, a teoria de que a Terra é plana). Em 
tal caso, o senso comum é modificado pela correcção, ou é transcendido e 
substituído por uma teoria que, por menor ou maior período de tempo, pode 
parecer a certas pessoas como mais ou menos “maluca” (…). Toda a ciência e 
toda a filosofia são senso comum esclarecido. (…)  
 A minha primeira tese é, pois, que o nosso ponto de partida é o senso 






Anexo 6: Exercício de questões sorteadas 
 
Questões acerca da perspetiva de Bachelard: 
 Qual é a tese do texto 1? 
 O que significará, no seguimento do texto 1, a expressão “obstáculos epistemológicos”? 
 Segundo Bachelard o conhecimento científico dá-se por continuidade ou não com o 
senso-comum? 
 É ou não, segundo Bachelard, a opinião do senso comum um obstáculo 
epistemológico? 
 O que significa a expressão “ O empirismo é a filosofia que convém ao senso comum.” 
 “A ciência é sempre a resposta a algum problema”. Os problemas científicos colocam-se 
a si próprios, segundo Bachelard?  
 De acordo com Bachelard, caracterize a opinião do senso comum. 
 Para Bachelard a evolução do conhecimento científico só se dá se existir uma rutura 
absoluta com o senso comum? Justifique a sua resposta.  
 
 
Questões acerca da perspetiva de Popper: 
 O que entende Popper por senso comum?  
 Qual é a tese defendida por Karl Popper no texto 2?  
 De acordo com o texto, o que permite o progresso da ciência? 
 Complete: De acordo com Popper, o senso comum é o ponto de partida para o 
progresso da ciência desde que ……… 
 “Quer o conhecimento científico, quer o conhecimento filosófico e qualquer pensamento 
racional parte da opinião do senso comum, pois existe uma continuidade entre ambos, 
que é contudo trabalhada criticamente.” Esta afirmação pode ser considerada 
verdadeira, segundo Karl Popper? 
 
Questões acerca de ambas as perspetivas: 
 Em qual dois autores analisados se pode falar em descontinuidade entre senso comum 
e ciência na construção do conhecimento científico?  
 
 Um dos autores sugere uma rutura radical com o senso comum para que se construa a 




Anexo 7: Planificação de uma aula 
Escola Secundária c/ 3º Ciclo D. Maria II  
      Código 401341  
ANO LECTIVO DE 2012/2013  
PLANIFICAÇÃO DE AULA 
Unidade – IV – O conhecimento e a racionalidade científica e tecnológica   
Subunidade - 2.3 A racionalidade científica e a questão da objetividade   
2.3.1. O significado da objetividade científica.   
2.3.3. A racionalidade científica.  
Data: 13 de Maio de 2013  Professora Estagiária: Selma Machado   
  
Competências gerais a focalizar  
  
• Problematização  
• Argumentação  
• Conceptualização  
  
             
  
Competências específicas  
• Rever os pressupostos essências da aula anterior.  
• Identificar os fatores que intervêm na atividade do 
cientista e consequentemente na questão da objetividade 
científica.  
• Analisar, criticamente, as consequências de uma fé 
exagerada na ciência: a questão do cientificismo.   
• Reconhecer a redefinição da racionalidade 
científica levada a cabo pelos novos modelos explicativos 
da ciência.   
  
Questão- Problema  
 
Será, realmente, a ciência o modelo racional, por excelência, de 
explicação e interpretação do real? 
Conceitos: ciência; crítica; espírito científico; positivismo; objetividade científica; subjetividade; 
intersubjetividade; verdade; racionalidade; cientismo; estatuto científico; verdade.   
Disciplina   Hora   Sala  Ano   Turma   
Filosofia  11h:50m  13  11º  B  
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1ºMomento: Revisão e recuperação de alguns dos pressupostos da aula anterior, com 
o intento de demarcar objetividade e subjetividade científicas. Neste momento de 
revisão, deve ainda ficar clara a proposta de Kuhn, no que respeita à substituição da 




2º Momento: Para explorar as fragilidades do paradigma da modernidade no que 
respeita, particularmente, à questão da objetividade instrumental, será apresentado o 
princípio da incerteza de Heisenberg, exemplificado no texto 22 do Manual 
Contextos. Posteriormente será colocada a questão problema para a aula: “Será, 
realmente, a ciência o modelo racional, por excelência, de explicação e interpretação 







3º Momento: Com recurso ao Power-Point, será apresentado um vídeo fragmentado,  
(http://www.youtube.com/watch?v=rAF2eiCb7HY) que comporta uma 
entrevista ao Dr. Ian  Hutchinson  sobre a questão do cientificismo. O visionamento 
da entrevista tem um propósito reflexivo, que auxiliará na resposta à questão-
problema. A intenção do vídeo é, ainda, clarificar a mutação dos conceitos de 
objetividade, valor de verdade e racionalidade ao longo da história da ciência.    
  
  
10 Min  
  
Atividade 
aplicativa da aula  
  
4º Momento: Também como proposta de desenvolvimento da questão problema da 
aula, será lido e explorado o texto 29 do Manual Contextos para desmistificar o 
paradigma da modernidade que atribuía exclusividade racional à ciência. O objetivo 
desta atividade é, essencialmente, reconhecer a ciência não como o modo possível 










5ºMomento: Neste momento, e já munidos de material suficiente, os alunos 
deverão elaborar, individualmente, uma reflexão filosófica, recuperando os 
conceitos essenciais da aula, com vista à formulação de uma resposta à questão 
problema inicialmente colocada.   
  
 
 20 Min  
  
Fecho da aula  
  
6º Momento – A aula terminará com a realização do sumário que deverá ser feita 
em conjunto com os alunos.  
 
 
5 Min  
Avaliação:  
Formativa  
A avaliação da aula será realizada a partir da atividade aplicativa da mesma, que 
deverá ser entregue à professora para respetiva correção e avaliação. A participação 







• Revisão e recuperação de alguns pressupostos da aula anterior.  
• Leitura e análise do texto 21 do Manual Contextos, com vista à 
exploração do princípio de incerteza de Heisenberg.   
• Contextualização e visionamento de uma entrevista, com recurso ao 
PowerPoint, sobre a questão do cientificismo.  
• Leitura e exploração do texto 29 do Manual Contextos.  




Anexo 8 :Vídeo/ Entrevista ao Dr. Ian Hutchinson acerca da questão do cientificismo 
 
  
Sinopse: O Dr. Ian Hutchinson, professor de engenharia e ciência nuclear do 
MIT, fala sobre os perigos e falsas pressuposições do cientificismo (ou 
cientismo) - crença errónea muito propagada por ateístas militantes atuais de 
que "a ciência prova tudo". O cientificismo é assim, a crença de que as ciências 
não têm fronteiras e, acabarão por ser capazes de explicar tudo no universo. A 
Enciclopédia- Ciência, Tecnologia e Ética define o cientificismo como "uma 
exagerada confiança na eficácia da ciência natural de ser aplicada a todas as 
áreas de investigação (como na filosofia, ciências sociais e humanas) ".  
Nesta entrevista
5
, o Dr. Ian Hutchinson fala sobre o seu livro-
"Monopolizing Knowledge" - (Monopolizando o conhecimento) – e tece 






                                                          




Ficha de Avaliação Sumativa   
  
        
Anexo 9: Ficha Avaliação Sumativa aplicada à turma 11ºB 
 
 
1. Para cada um dos itens abaixo, selecione a alternativa correta   ( 3x5 = 15 pontos ) 
1.1O dogmatismo ingénuo não ocorre na filosofia. Isto significa que :  
A) os filósofos não são ingénuos por isso rejeitam todo o tipo de dogmatismo. 
B) os filósofos desconfiam das capacidades da razão.  
C) os filósofos examinam criticamente o que lhes é fornecido pelos sentidos.  
D) nenhum filósofo considera ser possível alcançar a verdade.  
1.2.Segundo os racionalistas:          
A) a razão não é a fonte privilegiada do conhecimento. 
B) o modelo do conhecimento verdadeiro é-nos dado pelas ciências experimentais.  
C) o conhecimento empírico não tem qualquer consistência lógica. 
D) o conhecimento verdadeiro é aquele que é logicamente necessário e universalmente válido.  
1.3. De acordo com a corrente empirista, os verdadeiros conhecimentos são inatos. Esta afirmação é: 
            
A) verdadeira, porque, se podemos interpretar a experiência, é porque já nascemos com os 
princípios essenciais do conhecimento.  
B) falsa, porque o entendimento é semelhante a uma página em branco onde, antes de qualquer 
experiência, nada se encontra escrito.  
C) verdadeira, porque, para além da experiência externa, também existe uma experiência interna.  
D) falsa, porque o conhecimento é posto na alma por Deus logo após o nascimento.  
  
2.Distinga, entre as proposições a seguir apresentadas, as verdadeiras das falsas. ( 4x5 =20 
pontos) 
2.1.O filósofo dogmático é aquele que depois de examinar o órgão do conhecimento, a razão, admite ser 
possível, através dele, alcançar um conhecimento certo e verdadeiro.  
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2.2. O ceticismo. é uma postura otimista em relação à possibilidade de conhecimento, afirmando que é 
possível alcançar um conhecimento verdadeiro, objetivo e absoluto.   
2.3. Segundo Descartes o homem erra quando o entendimento, faculdade limitada e menos ampla que a 
vontade, emite juízos sobre algo que não é claro e evidente.  
2.4. A posição racionalista de Descartes em relação à origem e possibilidade do conhecimento afirma 
que, a razão, quando devidamente guiada e orientada, é capaz de alcançar um conhecimento verdadeiro, 
certo e absoluto.   
  
3.Indique o primeiro princípio indubitável aceite por Descartes.      (10 pontos)   
3.1.Explicite duas das características da dúvida cartesiana.    (20 pontos) 
3.2. Mostre, que passos do itinerário filosófico de Descartes permitiram alcançar este primeiro princípio na 
ordem do conhecimento.          (30 pontos) 
      
4. Leia o seguinte texto:   
 (…) Entre as ideias, umas parece-me que me são inatas, que nasceram comigo; outras, que são adventícias e vieram 
de fora; outras, finalmente foram feitas e inventadas por mim. Pois que eu tenho a faculdade de conceber uma coisa, 
ou uma verdade, ou um pensamento, parece-me que a não tenho senão de mim, da minha própria natureza. Se ouço, 
porém, qualquer ruído, se vejo o sol, se sinto calor, cri até hoje que tais sensações procediam de coisas que estão fora 
de mim. E, enfim, afiguro-me que os hipogrifos e as sereias e outras quimeras semelhantes são ficções e invenções 
do espírito. (...) Resta-me somente a ideia de Deus, a qual cumpre agora considerar, para ver se haverá nela qualquer 
coisa que não possa ter vindo de mim próprio. Entendo por Deus uma substância infinita, eterna, imutável, 
independente, omnisciente, omnipotente (…) Ora estas qualidades são de tal ordem, tão grandes são e tão eminente 
que, quanto mais faço reparo, menos me convenço de que a ideia possa ter origem só em mim.   
R. Descartes Meditações Metafísicas  
4.1 Identifique quais as ideias que, segundo Descartes, existem no nosso pensamento.  (15 pontos) 
4.2 Explicite as ideias referidas no ponto anterior.         (30 pontos) 
4.3 Explique, segundo Descartes, como surgiu a ideia de Deus.   (20 pontos) 
4.4 Diga o nome de duas provas da existência de Deus.       (10 pontos)  
4.4.1.Esclareça uma das provas da existência de Deus.                       (30 pontos)              
 




Anexo 10: Critérios de correção e classificação da Ficha de Avaliação Sumativa  
1.  
1.1. C         
1.2. D  
1.3. B  
2.  
2.1. V      
2.2. F    
  
  
 2.3. V  
 2.4. V  
 
3. O primeiro princípio na ordem do conhecimento aceite por Descartes foi o cogito, traduzido na 
expressão “ Penso logo existo”.   
3.1. Explicite duas das características da dúvida cartesiana.         20 Pontos   
    Níveis   
4  Explicita duas caraterísticas da dúvida cartesiana de forma completa, clara e 
coerente.   
18  19  20  
3  Explicita duas caraterísticas da dúvida cartesiana mas fá-lo de forma 
incompleta.   
13  14  15  
2  -Faz afirmações corretas, mas avulsas, sobre as duas características da dúvida.  
-Explicita apenas uma das caraterísticas da dúvida.   
8  9  10  
1  Identifica uma, ou duas, das caraterísticas da dúvida cartesiana.  3  4  5  
  
Cenário de resposta: A resposta deve integrar os seguintes aspetos, ou outros considerados relevantes e 
adequados:  
- a dúvida metódica e provisória é diferente da dúvida permanente dos céticos;  
- Descartes não duvida por duvidar, utiliza a dúvida como um meio, um método, para alcançar uma 
verdade absoluta, de reconhecimento universal e que seja ela mesma logicamente necessária.  
Ou   
- a dúvida cartesiana é “ hiperbólica” e o argumento do Génio Maligno permite demonstrar o carácter 
exagerado desta dúvida:  
- este argumento proposto por Descartes sugere, propositadamente, que a dúvida seja levada ao limite;  
- pelo facto de esta dúvida ser tão exagerada, nada lhe pode escapar.   
Ou   
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- a dúvida cartesiana é  “ provisória” e portanto distinta da dúvida permanente dos céticos;  
- a dúvida de Descartes tem um carácter provisório, isto é, a dúvida só permanece enquanto não se 
encontrar uma verdade absoluta, logicamente necessária e universalmente válida;  
- encontrada uma verdade absoluta, a dúvida será extinta pois, Descartes não pretende permanecer na 
dúvida.   
Ou     
- a dúvida cartesiana é “universal/ radical” pois esta não é uma dúvida particular que se aplica somente 
a alguns homens e a alguns tipos de conhecimento;  
- esta dúvida estende-se ao conhecimento em geral, ela aplica-se ao conhecimento que nos chega através 
dos sentidos, ao conhecimento que nos chega através da razão, dos raciocínios, às raízes do 
conhecimento, ao mundo metafísico e, embebidos por esta dúvida, também à nossa própria existência.  
- a dúvida cartesiana é universal e totalmente radical, uma vez que, todos os homens, movidos pelo seu 
bom senso devem ser capazes de a adotar para que possam posteriormente conhecer.   
3.2 “ Mostre que passos do itinerário filosófico de Descartes permitiram alcançar este primeiro 
princípio na ordem do conhecimento”.            30 Pontos  
  
    Níveis   
4  Mostra, de forma clara e completa, o Cogito como o resultado dos dois 
momentos anteriores: a dúvida e o método.    
28  29  30  
3  Explicita de forma completa os três momentos do itinerário filosófico desde a 
dúvida ao Cogito, mas não apresenta o cogito como um resultado da aplicação 
da dúvida metódica.    
22  23  24  
2  Explica de forma incompleta os dois momentos do itinerário filosófico que 
levaram ao terceiro: o Cogito.   
16  17  18  
 Nível intermédio  10  11  12  
1  Indica somente os três momentos do itinerário filosófico de Descartes.   4  5  6  
  
Cenário de resposta: A resposta deve integrar os seguintes aspetos, ou outros considerados relevantes e 
adequados:  
1º Momento: - a dúvida cartesiana como primeiro momento no itinerário filosófico de Descartes: 
Descartes propõe a dúvida como um primeiro momento para se alcançar uma verdade absoluta;  
- as características da dúvida: metódica/provisória; hiperbólica; universal/radical;  
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- a dúvida cartesiana implica a suspensão de todos os juízos;  
- a dúvida tem uma função catártica, e resulta de um exercício voluntário e autónomo, sendo 
simultaneamente uma prova rigorosa, pois afasta tudo o que seja minimamente duvidoso.  
2º Momento - o método proposto por Descartes foi inspirado no modelo lógico, do qual Descartes 
recuperou quatro preceitos, que sob a forma de regras classificou do seguinte modo:  
• a evidência, que pressupõe que aquilo que não se apresenta a nós de forma evidente, não deve 
ser aceite como verdadeiro e portanto deve evitar-se fazer-se qualquer tipo de juízo sobre;   
• a análise, que afirma que se deve dividir cada dificuldade em parcelas para posteriormente 
trabalhar sobre a sua resolução;   
• a síntese, que afirma que se deve ordenar os pensamentos começando dos mais simples para os 
mais complexos, supondo sempre uma ordem entre aqueles que não sucedem uns dos outros;   
• a enumeração, que exige que se façam sempre enumerações completas e gerais que não deixem 
nada de fora.   
- as quatro regras do método cartesiano aplicadas à razão permitirão guiá-la e orientar as operações 
fundamentais do espírito: a intuição e a dedução   
3º Momento: - a aplicação da dúvida metódica permitiu que Descartes intuísse a primeira evidência 
indubitável e incontestável: o Cogito, que pode ser traduzido na expressão: “ Penso logo existo”.   
• A dúvida mesmo que levada ao limite é confrontada com uma resistência: a existência;  
• O cogito é resultado de uma intuição e não de uma dedução, uma vez que, a existência não se 
conclui do pensamento, a existência é apreendida com ele;  
• O pensamento é um atributo que não pode ser separado da existência, é a primeira resistência à 
dúvida hiperbólica e universal proposta por Descartes;  
• Esta primeira evidência vai servir de modelo a todas as outras verdades que a razão possa 
alcançar.  
  
4.1. Identifique quais as ideias que, segundo Descartes, existem no nosso  
pensamento.                                                                                                     15 Pontos:  
 De acordo com Descartes no nosso pensamento existem as ideias inatas, as adventícias e as factícias.   
4.2. Explicite as ideias referidas no ponto anterior.        30 pontos   
   Níveis   
4  Explicita as três ideias de forma completa, coerente e mostrando a sua 
verdade/universalidade, ou falsidade/particularidade.  
28  29  30  
3  Explicita as ideias de forma clara e exemplificada.  22  23  24  
2  Explicita as três ideias de forma incompleta.  16  17  18  
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 Nível intermédio  10  11  12  
1  Indica as três ideias e completa a sua resposta apenas com elementos do 
texto.  
4  5  6  
  
Cenário de resposta: A resposta deve integrar os seguintes aspetos, ou outros considerados relevantes e 
adequados:  
- Explicitar as ideias inatas tendo em conta os seguintes aspetos:  
• ideias constitutivas da própria razão, são aquelas ideias que nascem connosco;  
• são as ideias claras, evidentes, indubitáveis e que nos chegam através da intuição;  
• são as sementes da ciência, são verdades eternas, como por exemplo: a ideia de 
pensamento, a ideia de existência, as ideias matemáticas e a ideia de Deus;  
• são ideias verdadeiras e aceites universalmente e que não se modificam com a 
experiência.    
- Explicitar as ideias adventícias tendo em conta os seguintes aspetos:  
• são as ideias que nos chegam do exterior através da experiência sensível;  
• são as ideias que são subjetivas e possíveis de serem verdadeiras ou falsas;  
• são as ideias aplicadas aos objetos e que resultam do nosso contacto particular com o 
mundo sensível.    
- Explicitar as ideias factícias tendo em conta os seguintes aspetos:  
• são ideias fabricadas/produzidas pela nossa imaginação, como é o caso da ideia de 
sereia, dragão, etc ;  
• a nossa imaginação é capaz de, através da associação de ideias, produzir e ou criar as 
ideias acima descritas;  
• são ideias que provêm da nossa imaginação e não têm qualquer fundamento na razão, 
nem tão pouco na experiência, logo o mais provável é que sejam falsas.   
  
4.3. Explique, segundo Descartes como surgiu a ideia de Deus.      20 pontos  
  Níveis   
4  Explica, de forma completa, a ideia de Deus como resultado da ideia inata de 
perfeição, e que, ao contrário das outras ideias, Descartes não conseguiu 







3  Explicita, de forma incompleta, que a ideia de Deus resulta da ideia inata de 
perfeição  
13  14  15  
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2   Indica as características da ideia de Deus, apoiado somente no texto, não a 
associando à ideia inata de perfeição.  
  
8  9  10  
1  Faz afirmações desconectadas sobre a ideia de Deus.  
  
3  4  5  
Cenário de Resposta: A resposta deve integrar os seguintes aspetos, ou outros considerados relevantes e 
adequados:  
- as ideias que representam homens, animais ou anjos, não representam um problema para Descartes, pois 
facilmente ele percebe que poderia ser o seu criador;   
- a ideia inata de perfeição, que está no nosso pensamento, não pode ter sido criada por nós, seres 
imperfeitos e finitos;  
- a ideia inata de perfeição como ponto de partida para uma investigação sobre a causa e origem desta 
ideia;  
-a partir da ideia inata de perfeição Descartes alcança a ideia de Deus como ser perfeito, infinito, 
omnipresente, omnipotente, e criador da ideia de perfeição que temos no nosso pensamento.  
4.4. Diga o nome de duas provas da existência de Deus.     10 pontos  
O aluno pode mencionar duas das três provas seguintes: o argumento ontológico, o argumento da 
causalidade; e a prova da existência de Deus pelo simples facto de não nos conseguirmos conservar a nós 
próprios.   
4.4.1. Esclareça uma das provas da existência de Deus.         30 pontos   
    Níveis   
4  Explica de forma clara, completa e coerente uma prova da existência de Deus.   28  29  30  
3  Apresenta uma explicação razoável, mas ainda incompleta, de uma das provas da 
existência de Deus.   
22  23  24  
2  Explica de forma incompleta uma prova da existência de Deus.   16  17  18  
 Nível intermédio  10  11  12  
1  Faz afirmações avulsas sobre as provas da existência de Deus.   4  5  6  
  
Cenário de resposta: A resposta deve integrar os seguintes aspetos, ou outros considerados relevantes e 
adequados.  
- Prova do argumento ontológico:  
• esta é uma prova que se baseia no exercício da razão;   
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• somente através da razão consegue-se demostrar que Deus existe pela única razão de 
que a necessidade de ser ou de existir está compreendida na noção que temos dele;  
• esta prova foi desenvolvida a partir da ideia inata de perfeição e Deus como ser perfeito;  
• se deus é um ser perfeito, tal qual a ideia que temos dele, então ele tem necessariamente 
que existir, pois não podemos conceber uma perfeição sem o atributo da existência.   
  
- Prova/argumento da causalidade:  
• a partir da ideia inata de perfeição, de um Deus Perfeito, será desenvolvida, à posteriori 
uma investigação para se analisar a sua causa, a razão pelo qual temos essa ideia em nós;  
• o homem é imperfeito, logo não pode ser o criador desse ser perfeito, uma vez que o 
mais perfeito não poderia nunca ser uma continuação do menos perfeito;  
• o homem não é o causador desta ideia de perfeição, foi Deus, quem colocou esta ideia 
em nós;  
• consequentemente Deus é verdadeiro e existe, e é a causa originária da ideia de 
perfeição que temos em nós.   
  
- Prova da existência de Deus pelo simples facto de não nos podermos conservar a nós próprios:  
• o ser pensante não tem poder suficiente para se produzir e conservar a si mesmo;  
• nada nos garante que existamos um momento após o outro;  
• Deus foi quem nos criou e é quem nos conserva mas não carece de um criador ou de 
uma entidade que o conserve;   
• se não podemos garantir a nossa existência, mas apesar disso existimos, é porque 













Anexo 11: Questionário aplicado à turma 
No âmbito do Projeto de Intervenção Pedagógica, que integra o Mestrado em Ensino de Filosofia no 
Ensino Secundário da Universidade do Minho, propus-me a desenvolver uma investigação relacionada 
com o contributo da disciplina de filosofia, mais concretamente do exercício filosófico, para o 
desenvolvimento interpessoal dos jovens. 
Para complementar este meu estudo, conto com a vossa contribuição, sincera e refletida, no 
preenchimento deste questionário. Todos os dados aqui obtidos serão tratados de forma confidencial. 
Desde já, agradeço o tempo e a disponibilidade dispensados. 
 
Inquérito - Turma: 11º B    
  









II. Importância da disciplina:   
  
1. Que grau de importância atribui à disciplina de Filosofia no currículo 
do Ensino Secundário?  
(selecione apenas uma opção).   
  
a)  Muito importante    
b)  Importante    
c)  Indiferente    
d)  Pouco importante    







2. Na sua opinião os conteúdos da disciplina de Filosofia permitem debater 
temáticas atuais e intemporais, que ajudam os jovens a desenvolver e estruturar a sua 




a)  Sempre    
b)  Quase sempre     
C)  Às vezes    
d)  Quase nunca    
e) Nunca    
  
  
III – Estratégias de Ensino   
  
1. Que tipo de metodologia, na sua opinião, melhor desenvolve e estimula os 
conteúdos da disciplina de Filosofia? (ordena a tua resposta de 1 a 5, sendo que 1 




Exposição oral dos conteúdos por parte do professor.    





Exposição e discussão dos conteúdos programáticos, problematizando-os 
e procurando responder-lhes.   
  
d)  Apresentação e relacionação de materiais didáticos (filmes, vídeos, 
trailers, textos…) da sociedade atual, com o conteúdo filosófico em 
estudo.   
  
e)  Análise individual, crítica e reflexiva, de um ponto de vista sobre os 
conteúdos programáticos da disciplina.  
        





2. Quanto ao perfil do professor de filosofia, que tipo de professor, na sua 
opinião, potencia uma melhor aprendizagem da disciplina e a torna relevante para o 
desenvolvimento interpessoal dos jovens?  (ordena de 1 a 5 a tua resposta, sendo 
que 1 representa o menos preferível e 5 o mais preferível).   
  
a)  Um professor que não interage com a turma e apenas expõe os 





Um professor que expõe os conteúdos mas reserva, ainda assim, 
espaço para o debate crítico e conjunto.   
  
c)  Um professor que discute as temáticas filosóficas mas que não 
apresenta com rigor científico os conteúdos em causa.  
   
  
d)  Um professor capaz de conjugar os conteúdos programáticos com 
a discussão ativa e conjunta dos mesmos, recorrendo, sempre que 
possível, a materiais didáticos apelativos.    
  
  
e)  Um professor que tenha especial cuidado em motivar o interesse 
dos alunos para as temáticas em análise, estimulando assim o 
exercício filosófico.  
        
 
  
IV. Materiais didáticos:   
1.  De entre os materiais didáticos utilizados como recurso nas aulas da professora estagiária, quais 
os que mais estimularam o exercício filosófico? (ordena de 1 a 6 a tua resposta, sendo que 1 
representa o menos preferível e 6 o mais preferível).   
  
a)  Manual do aluno  
  
  
b)  Textos filosóficos cedidos  
  
  
c)  Filmes/ vídeos apresentados  
  
  
d)  Esquemas concetuais / sínteses  
  
  
e)   Fichas formativas   
  
        






V. Perfil / desempenho da professora estagiária:   
 
1. Avalie, de 1 a 5, o desempenho da professora estagiária ao longo das aulas realizadas e 
de acordo com as afirmações a baixo descritas.   
   















a)  A professora estagiária motivou os alunos para os conteúdos filosóficos em 
estudo e, fomentou o seu desenvolvimento interpessoal.    
          
b)  A professora estagiária foi fiel aos conteúdos da disciplina e manteve o rigor 
científico.  
          
c)  A professora estagiária diversificou as estratégias de lecionação.            
d)  A professora estagiária conseguiu criar e manter um ambiente interativo e 
uniforme na sala de aula, onde todos participaram, desenvolveram as suas 
capacidades cognitivas, pessoais e sociais.  
          
e)  A professora estagiária soube gerir e valorizar as intervenções dos alunos e 
esclarecer as suas dúvidas.  
          
f)  A professora estagiária fomentou um bom ambiente na turma, mantendo 
sempre o respeito e exigindo um ritmo de trabalho uniforme.   
          
g)  Na generalidade, as aulas da professora estagiária mostraram-se apelativas, 
motivadoras e, os alunos desenvolveram a prática do exercício filosófico.   
          
  
2. Indique o que menos gostou nas aulas da professora estagiária.   
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I. Exposição do projeto   
  
Introdução:  
O presente projeto de Intervenção Pedagógica Supervisionada insere-se no 
âmbito da unidade curricular de Estágio Profissional do 2º ano do 
Mestrado de Ensino de Filosofia no Ensino Secundário, a ser 
implementado numa turma do 11º ano de escolaridade na Escola 
Secundária D. Maria II, Braga. O estágio decorrerá durante o ano letivo 
2012/2013.   
De acordo com o programa específico da disciplina de filosofia e 
contando com o efetivo período de permanência na Escola onde será 
executado o estágio, foi acordado com a coordenadora responsável, Dra 
Fátima Pereira, que a aplicabilidade deste projeto se prenderá com a 
lecionação da quarta unidade do programa: “O conhecimento e a 
racionalidade científica e tecnológica”, particularmente sobre as duas 
primeiras subunidades: 1- Descrição e interpretação do atividade 
cognoscitiva; 2- Estatuto do conhecimento científico.   
  
Caracterização da Escola:   
A Escola Secundária D. Maria II situa-se na freguesia de S. Lázaro na 
cidade de Braga e comporta uma população académica bastante 
diversificada, servindo a zona sul e central da cidade. O horário de 
funcionamento da escola está compreendido entre as 8:20h e as 23:00h, 
oferendo aos alunos um vasto elenco de apoios, nomeadamente: 
biblioteca, centro de recurso, salas de estudo, reprografia/papelaria, bar, 
cantina, sala dos alunos e outros espaços de desenvolvimento de 
atividades de enriquecimento curricular, dentro de horários específicos. 
No que respeita à arquitetura da própria escola, pode dizer-se que esta 
apresenta uma estrutura moderna, recheada de recursos didáticos, tais 
como auditórios, equipamentos informáticos (quadros interativos, 
computadores e projetores) instalados nas respetivas salas de aula.   
  
Caracterização da turma:   
A turma B do 11ºano, da área de Ciências e Tecnologias, é composta por 
28 alunos, dos quais 15 são raparigas e 13 são rapazes. Na sua 
generalidade têm idades compreendidas entre os 15 e 16 anos.   
Com base na observação registada das aulas a que tenho assistido, parece-
me que a turma em questão é razoável a nível de resultados cognitivos. É 
bastante participativa, demonstrando interesse e empenho pelos conteúdos 
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lecionados, aderindo às propostas de trabalho e resolução de 
temas/problemas de forma perspicaz, tudo isto assente num 
comportamento genericamente bom. Assim, esta é uma turma onde reina a 
simpática, a afabilidade e o bom ambiente.   
Através da análise das informações recolhidas sobre os alunos é possível 
concluir que as suas preferências, os seus gostos e as suas expectativas 
para o futuro são diversificadas e ambiciosas, sendo que, 11 dos alunos, 
isto é, 39,3 % da turma têm pretensão de alcançar o ensino superior, e os 
restantes, 17 alunos, representam 60,7% da intenção da turma em 
frequentar cursos de pós graduação superior. Ao nível de expectativas 
socioprofissionais da turma, pode destacar-se, entre outras, a categoria de 
médico, engenheiro, gestor e economista.   
Exposição do projeto:   
As questões filosóficas são transversais à existência humana. Em todas as 
épocas, de todos os modos, o homem é confrontado com a dúvida. Quem 
nunca se interrogou acerca da sua existência? Quem nunca equacionou o 
valor moral das ações? Acredito que poucos. Esta capacidade de 
questionar, de duvidar e de colocar as mais grandiosas crenças em causa é 
o reflexo do modo de ser e de viver do homem, e que se manifesta desde a 
mais tenra idade. E todos os homens estão consciencializados desta sua 
condição e servem-se da ciência precisamente para responder 
aproximadamente a estas dúvidas.   
Sabemos, no entanto, que a tendência é a de nos afastarmos cada vez mais 
das respostas a estas questões filosóficas que diariamente levantamos, e 
isto acontece, provavelmente, porque o que fazemos é procurar uma 
resposta rápida e prática que, quase sempre, se encontra mesmo ali ao 
lado, dentro daquele “bichinho “ que denominamos orgulhosamente de 
computador. Isto repercute-se, obviamente, nos nossos alunos, que 
atualmente, se apresentam como previamente “formatados" para 
determinadas  
atividades, sendo que, a de “pensar” não se incluiu nesse leque. A ciência 
tende a persuadir-nos, oferece-se a nós como a “fonte da sabedoria”, a 
resposta a todos os problemas, a solução para todos os dilemas, enfim 
como a promessa de uma vida prazerosa.   
No entanto, a fragilidade das nossas crenças é posta a descoberto, se nos 
dedicarmos a analisá-las, uma vez que, rapidamente percebemos que se 
algumas possuem um fundamento firme, a generalidade aponta para o 
sentido oposto. Então como podemos construir fundamentos para essas 
crenças infundadas? No exercício filosófico. Exercício este, que nos 
possibilita um pensar sobre os preconceitos, um clarificar concreto 
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daquilo em que acreditamos, um desenvolvimento da capacidade 
argumentativa, do pensamento crítico e reflexivo que promovem, no 
homem, a construção de uma identidade pessoal, social e cultural, que lhe 
permita refletir racionalmente sobre as normas de conduta instituídas na 
sociedade.   
Ora, se consideramos o ensino como uma etapa determinante no 
desenvolvimento das faculdades intelectuais, cognitivas e socais do 
homem, então é imperativo que este ensino possa fomentar tais 
capacidades. De acordo com o Dec-lei nº 139/2012 e Portaria n.º 
242/2012 o ensino secundário, e particularmente a componente de 
formação geral, fornece um contributo para a estruturação da identidade 
pessoal, social e cultural dos alunos, bem como para a sua necessária 
«dimensão crítica e ética, indispensável face ao extraordinário 
desenvolvimento das ciências e das tecnologias e às suas consequências 
diretas na nossa vida quotidiana» (Delors, 1996: 130). Neste sentido o 
Relatório Delors – Educação - Um Tesouro a Descobrir atribui também, 
ao ensino secundário, o compromisso de preparar os estudantes para as 
vicissitudes do mundo atual, enaltecendo particularmente o papel 
desempenhado pela disciplina de filosofia.   
Centrando-me no Programa de Filosofia 10º e 11ºanos, posso constatar 
que este se propõe oferecer uma formação geral aos jovens estudantes, 
uma formação que deve, de acordo com o referido programa, formar 
alunos dinâmicos, possuidores de um espirito crítico e reflexivo, capaz de 
«problematizar e a relacionar as diferentes formas de interpretação do 
real».   
Ainda, tendo por base o núcleo do currículo nacional, presente na lei de 
bases do sistema educativo, a disciplina de filosofia no ensino secundário 
deve fornecer um contributo essencial na concretização dos objetivos que 
a lei de bases propõe, mais especificamente na formação ativa de um 
cidadão integralmente formado com valores (estéticos, espirituais, morais, 
cívicos, democráticos), com espírito reflexivo, bem como promover uma 
cultura mais alargada. (Cf. artigo 3 e 9, Lei nº 49/2005 de 30 de agosto).   
O objetivo central deste projeto de intervenção é, neste sentido, mostrar a 
pertinência do exercício filosófico como um método eficaz no 
desenvolvimento interpessoal dos jovens.   
  
II- Estratégias de Intervenção  




No que respeita à parte investigativa deste projeto a minha intervenção 
passará pela aplicação de inquéritos quer aos professores, quer aos alunos, 
com o intuito de obter um feedback no que respeita ao cumprimento dos 
pressupostos vinculados no programa da disciplina, bem como à 
relevância do exercício filosófico na construção da identidade dos jovens. 
As grelhas de observação e análise vão certamente constituir uma 
estratégia investigativa relevante, uma vez que permitem uma recolha de 
informação relativa ao modo como os alunos interagem com a disciplina 
de filosofia, com determinados conteúdos específicos, e com o método de 
lecionação por mim aplicado.   
Quanto à prática pedagógica, em contexto sala de aula, a aplicabilidade 
deste projeto, vai incidir obviamente sobre os conteúdos programáticos 
que irei lecionar – Conhecimento e racionalidade científica e tecnológica 
– que coincidentemente me parecem tocar no foco deste tema. Todos nós 
temos crenças, umas fundamentadas, outras por fundamentar, e a questão 
impõe-se: Como vamos fundamentar as nossas crenças? No entanto, este 
exercício não se restringe a este problema, ele estende-se a todas as 
experiências e vivências humanas, permite que o homem questione o 
inquestionável, que desenvolva um leque vasto de capacidades intectuais, 
socias, culturais e que as domine na relação consigo próprio, com o outro 
e com o mundo. Tudo isto para mostrar que o conhecimento científico 
deve ser um instrumento ao dispor do homem e não o homem um ser 
instrumentalizado em favor da evolução técnico-científica. Esta será a 
imagem que eu pretendo que os alunos retenham da filosofia. E, para tal, é 
minha intenção, conciliar os conteúdos programáticos acima referidos 
com a exercitação filosófica diária da turma. Assim, sempre que possível, 
dedicarei um máximo de 30 minutos finais da aula para o debate das 
teorias e temas apresentados, que deve ser baseado em propostas/soluções 
justificadas por parte dos alunos.  
Deste modo e de acordo com os conteúdos em causa, pretendo que os 
alunos sejam capazes de colocar em evidência algumas das suas crenças 
mais inabaláveis e as submetam às teorias em estudo.   
Para auxiliar esta metodologia recorrerei sempre que necessário à 
visualização de vídeos, à exposição de temáticas em PowerPoint e à 
realização de alguns exercícios filosóficos propostos.   
  
Problema:   
  
A disciplina de filosofia, parece-me, assumir junto dos alunos, o estatuto 
de “enfadonha”, precisamente porque implica “desenvolver pensamento”, 
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o que não é uma atividade automática, imediata, nem objetiva. E poucos 
são os jovens, que nesta fase peculiar da sua vida, onde o turbilhão das 
emoções é uma constante, são capazes de reconhecer alguma relevância 
aos conteúdos filosóficos. Aqui gera-se um paradoxo entre aquilo que o 
próprio programa prevê e deseja concretizar e aquilo que os alunos 
projetam, quando iniciam o estudo da filosofia. Algo pode não estar a 
correr como o previsto. Serão os objetivos gerais do programa demasiado 
exigentes para o púbico alvo em questão? Serão os conteúdos filosóficos 
pouco apelativos ou propícios ao interesse dos alunos? Será que os alunos 
não são capazes de reconhecer aos exercícios filosóficos o mesmo estatuto 
que reconhecem ao exercício e raciocínio matemático? Será que estes 
exercícios partilham efetivamente o mesmo estatuto? Enfim, estas 
questões não têm uma resposta direta, mas, na medida em que me for 
possível, tentarei uma aproximação de resposta a estas questões. O meu 
objetivo central, partindo para o terreno com a tese de que o “exercício 
filosófico deve funcionar como um método de desenvolvimento 
interpessoal dos jovens”, é tentar compreender porque razão nem sempre 
os jovens reconhecem a presença deste exercício na sua vida quotidiana, 
nem associam o desenvolvimento da sua identidade à prática filosófica.   
  
Assim sendo, tracei os seguintes objetivos para o projeto:   
  
• Investigar a discrepância entre as competências gerais descritas no 
programa de  
Filosofia e a sua efetiva exequibilidade;  
• Estudar que tipo de metodologia de ensino potência o 
desenvolvimento do exercício/atividade filosófica nos alunos;   
• Evidenciar o contributo do exercício filosófico para a construção 
e/ou o desenvolvimento da identidade dos alunos.   
  
Questões a investigar:   
Serão as seguintes, as questões a investigar:   
  
• Os conteúdos programáticos adequam-se ao desenvolvimento do 
exercício filosófico dos alunos?   
• Que tipo de metodologias/estratégias de ensino viabilizam a 
concretização dos objetivos gerais comprometidos no programa de 
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filosofia 10º e 11º anos (no domínio cognitivo, no domínio das 
atitudes e dos valores, no domínio das competências, métodos e 
instrumentos) relativos ao desenvolvimento interpessoal dos 
alunos?   
• Reconhecem, alunos e professores, a utilidade do exercício 
filosófico não só como prática letiva, mas como um exercício 
transversal à existência humana e ao desenvolvimento da nossa 
identidade pessoal e social?   
• Terá a filosofia uma responsabilidade acrescida em modelar 
processos de desenvolvimento pessoais e sociais nos adolescentes 
através de metodologias específicas?   
Participantes:   
Os intervenientes da intervenção pedagógica serão os alunos do 11º ano 
da turma B e a responsável pela aplicação do projeto. No entanto, e sendo 
um projeto orientado, não poderia descurar a presença do professor 
supervisor Doutor Artur Manso, e da professora cooperante Dra. Fátima 
Pereira.   
  
Procedimento:  
Aulas de 90 minutos, sendo que, de acordo com a metodologia acima 
descrita, pretendo, em algumas aulas, dedicar um mínimo de 20 minutos e 
um máximo de 30 minutos, para a estimulação do exercício filosófico.  
  
Fases de desenvolvimento e calendarização  
   
Fase de planificação (1º semestre)   
A primeira fase deste projeto é inteiramente dedicada à observação da 
lecionação das aulas da professora cooperante, à planificação do projeto, 
isto é, pesquisa bibliográfica, escolha de dados relevantes, criação ou 
adaptação de instrumentos didáticos, que se apliquem quer ao todo da 
prática letiva, quer à investigação da temática a desenvolver neste projeto.   
  
Fase de intervenção (2º semestre)   




Fase de avaliação e redação do relatório (Junho)   
A última fase é a de avaliação de todo o processo levado a cabo, bem como 
dos frutos que dele fizemos brotar.   
  
Bibliografia Consultada:   
  
• Almeida, Maria Manuela Bastos de (coord.) (2001). Programa de 
Filosofia 10º 11º Anos, Cursos Científico-Humanísticos e Cursos 
Tecnológicos, Formação Geral. Lisboa: Ministério da Educação.   
• Portugal (2005), Lei nº 49/2005 de 30 de agosto - Lei de Bases do 
Sistema Educativo.   
• IGEC (2007). Avaliação Externa das Escolas – Escola Secundária D. 
Maria II.  
 Disponível  em:  http://www.ige.min- 
edu.pt/upload/AEE_2008_DRN/AEE_08_ES3_Dona_Maria_II_R.pdf 
acedido em: 08/12/2012)   
• Escola Secundária Alberto Sampaio. Projeto Educativo, (2008)   
• DESIDÉRIO, Murcho (2003). Renovar o Ensino da Filosofia. Lisboa: 
Gradiva.  
• DESIDÉRIO, Murcho (2002). A Natureza da Filosofia e o seu Ensino. 
Lisboa:  
Plátano.   
  
 
 
 
 
 
 
 
 
